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AFIRMAÇÃO
E DIGNIDADE
No âmbito das celebrações do 50.º Aniversário da ADFA, iniciadas em 17 de Maio deste ano, a ADFA quer dar ao País e ao Mundo 
o testemunho do que é a Guerra, o que são os seus efeitos a curto, médio e longo prazo, “para que a Terra não esqueça”, e assim 
contribuir para a prevenção de conflitos.
A ADFA prepara-se para reforçar o seu legado às gerações vindouras com a criação do “Repositório de Memórias”, e, entre 20 e 
25 de Novembro próximo, vai realizar o evento associativo da celebração dos 30 anos da inauguração da Sede Nacional e dos 49 
anos de publicação ininterrupta do ELO.

5 0  a n o s  d a  A s s o c i a ç ã o  d o s  D e f i c i e n t e s  d a s  F o r ç a s  A r m a d a s

Actividades das Delegações
Pág. 5 a 8

Secretário de Estado recebe ADFA 				  
em audiência Pág. 11

Venha celebrar connosco!
30.º Aniversário da Sede Nacional e 49.º Aniversário do ELO, com exposi-
ção, mesa redonda, almoço associativo e momento musical, entre 20 e 25 
de Novembro, na Sede Nacional

Pág. 20CRPG tem novo posicionamento 
estratégico
Identidade gráfica e nova designação alinhadas 
com acção em todo o território de Portugal 
continental  Pág. 9
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VETERANOS DA GUERRA COLONIAL 
PORTUGUESA: 			 
Políticas Públicas e Associativismo
Autor: Sara Daniela Parreira Rijo da Silva
Universidade de Évora-Escola de Ciên-
cias Sociais, Évora 2021, 163 pp

Já se podem contar por dezenas os estu-
dantes e académicos que recorrem aos 
Serviços da ADFA e até aos seus associa-
dos para investigação e recolha de teste-
munhos com vista à elaboração de tra-
balhos académicos, desde estudantes de 
Liceu, passando por licenciandos e mes-
trandos, até aos doutorandos. É o caso 
desta obra cuja autora recorreu ao Centro 
de Documentação e Biblioteca da ADFA, 
assim como a outros arquivos como o da 
Liga dos Combatentes e de outras associa-
ções de veteranos de guerra, para susten-
tação da sua tese de mestrado cujo texto 
temos à nossa frente. 
Os autores desses trabalhos tomam, muitas 
vezes, a iniciativa de oferecer um exemplar 
à nossa Biblioteca. Para os que não o fazem 
a nossa técnica de Arquivos e Bibliotecas, 
Drª. Paula Afonso, toma a iniciativa de lhes 
lembrar ou, quando isso não é possível, vai  
à Internet para ver se está publicado on-
-line. A procura por “Veteranos da Guerra 
Colonial Portuguesa” foi coroada de êxito 
e já faz parte do acervo da Biblioteca tam-
bém na sua versão em papel. 
Para desenvolver a sua tese, a Drª. Sara 
Daniela teve necessidade de “concen-
trar a sua análise nos veteranos de guerra 
que sofrem, ainda hoje, com os impactos 
da sua presença na Guerra Colonial Por-
tuguesa e pela forma como as políticas 
públicas foram dando resposta aos seus 
problemas sociais.” (Pg2). Com este ob-
jectivo, privilegiou “a pesquisa documen-
tal e bibliográfica junto das associações de 
veteranos de guerra e em diversas biblio-
tecas. (…) Os resultados obtidos permiti-
ram responder às questões e alcançar os 
objetivos definidos, isto é, verificou-se a 
tendência evolutiva das políticas públicas 
e compreendeu-se a atuação dos movi-
mentos associativos para o reconheci-
mento e solidariedades com os veteranos 
de guerra”. (pg2).
No que respeita aos deficientes das For-
ças Armadas e à sua Associação a autora 
dedica-lhes grande destaque, historian-
do a sua luta com recurso, sobretudo,  à 
imprensa escrita de difusão nacional e ao 
seu órgão de informação, o jornal ELO. “A 
luta assumida pelos Deficientes das Forças 
Armadas entre 1974-1975, traduziu-se sob 
diversas formas, como foi visto, nomeada-
mente, manifestações, tomada de espa-
ços públicos, etc.. Este movimento social 
mostrou-se ‘essencial tanto para a legisla-
ção que viria a ser promulgada para garan-
tir reparações como para a afirmação da 
ADFA enquanto interlocutor merecedor da 
atenção do poder político’ (Martins, 2015, 
p. 115), originando a Decreto-Lei n.º 43, de 
20 de Janeiro de 1976”. (pg. 94). 

Livros
Por José Diniz	

Manuel Filipe Pinto Agostinho, 
associado 1089, natural e resi-
dente na freguesia de Atouguia 
da Baleia do concelho de Pe-
niche. Serviu na CCaç 2440 na 
Guiné. Faleceu a 22-04-2022 

com 75 anos.

Ernesto Marques Balula, asso-
ciado 3560, natural e residente 
na Vila De Um Santo, da fre-
guesia de Cota do concelho de 
Viseu. Serviu na CCaç 3551 do 
BCaç 3885 em Moçambique. 

Faleceu a 16-05-2022 com 71 anos.  

Manuel da Conceição Correia, 
associado 10335, natural e re-
sidente na freguesia de Pias do 
concelho de Serpa. Serviu na 
CCaç 3345 do BCaç 3748 em 
Angola. Faleceu a 25-05-2022 

com 72 anos.

Joaquim Teixeira Ferreira, as-
sociado 12279, natural e resi-
dente na freguesia de Oldrões 
do concelho de Penafiel. Ser-
viu na CCaç 1436 em Angola. 
Faleceu a 25-06-2022 com 78 
anos.

Vítor Manuel Lopes Amaral 
Castro da Mata, associado 
15760, natural de Moçambi-
que e residente na freguesia e 
concelho de Santarém. Serviu 
numa Unidade de Comandos 

em Moçambique. Faleceu a 26-12-2022 
com 72 anos. 

Fernando José de Morais Jor-
ge, associado 13297, natural da 
freguesia e concelho de Évora, 
residente na freguesia de S. 
Brás e S. Lourenço do conce-
lho de Elvas. Serviu em Angola, 

desconhecendo-se a Unidade a que per-
tenceu. Faleceu a 28-01-2023 com 89 anos.   
  

Joaquim do Rosário Domin-
gos, associado 6184, natural e 
residente na freguesia de So-
bral da Lagoa do concelho de 
Óbidos. Serviu no BCav 703 na 
Guiné. Faleceu a 12-03-2023 

com 79 anos.

Adelino Correia Machado, as-
sociado 16648, natural e resi-
dente na freguesia de Cervães 
do concelho de Vila Verde. 
Serviu em Angola, desconhe-
cendo-se a Unidade a que per-

tenceu. Faleceu a 16-04-2023 com 71 anos.

Severino Borda de Água Gal-
vão, associado 10088, natu-
ral da freguesia de Torrão do 
concelho de Alcácer do Sal, 
residente na freguesia de Car-
naxide do concelho de Oeiras. 

Serviu na CCS do BCaç 2862 em Moçam-
bique. Faleceu a 11-05-2023 com 75 anos.

Adriano Augusto da Silva Dan-
tas, associado 6776, natural  da 
freguesia de Cedofeita do con-
celho do Porto, residente na 
freguesia de Lordelo do Ouro 
do mesmo concelho. Serviu na 

29ª Companhia de Comandos em Moçam-
bique. Faleceu a 10-07-2023 com 73 anos.

Américo de Jesus Ferreira dos 
Santos, associado 15277, natu-
ral e residente na freguesia de 
Vila Cã do concelho de Pom-
bal. Serviu na CCaç 1549 do 
BCaç 1888 na Guiné. Faleceu a 

11-07-2023 com 78 anos. 

Manuel de Pinho Moreira, as-
sociado 681, natural da fregue-
sia de Rossas do concelho de 
Arouca, residente na freguesia 
de Pinheiro da Bemposta, Tra-
vanca e Palmas do concelho de  

Oliveira de Azeméis. Serviu na CArt 2628 
do BArt 2897 em Moçambique. Faleceu a 
12-07-2023 com 75 anos. 

Abel dos Santos Quelhas Quin-
tas, associado 3933, natural da 
freguesia de Leça do Bailio do 
concelho de Matosinhos, resi-
dente na freguesia de Bonfim 
do concelho do Porto. Serviu 

na CCav 8350 na Guiné. Faleceu a 16-07-
2023 com 84 anos. 

Armando Ivo Antunes, associa-
do 12671, natural da freguesia 
de Almaceda do concelho de 
Castelo Branco, residente na 
freguesia de Santa Maria e S. 
Miguel, S. Martinho e S. Pedro 

de Penaferrim, do concelho de Sintra. Serviu 
no Regimento de Caçadores Paraquedistas, 
em Tancos, onde foi ferido em instrução de 
combate. Faleceu a 19-07-2023 com 77 anos.

José Paulo Pereira de Oliveira 
Meira, associado 15061, natu-
ral da freguesia e concelho de 
Vila Nova de Famalicão, resi-
dente na freguesia de Requião 
do mesmo concelho. Serviu no 

Batalhão de Serviço de Transportes onde 
sofreu acidente em serviço. Faleceu a 25-
07-2023 com 47 anos.

Domingos Fernandes Trin-
dade, associado 7424, natural 
da freguesia da Esperança do 
concelho de Arronches, resi-
dente na freguesia e concelho 
de Castelo Branco. Serviu no 

BCaç 3, em Carmona, Angola. Faleceu a 
26-07-2023 com 89 anos.

José Emanuel Ferreira Camacho, 
associado 14533, natural e resi-
dente na freguesia de Santa Maria 
Maior do concelho do Funchal. 
Serviu na CCaç 674 na Guiné. Fa-
leceu a 05-08-2023 com 81 anos.

José Patrício Caldeira, associado 
9856, natural da freguesia de Por-
to da Cruz do concelho de Ma-
chico, residente na freguesia de 
Santa Maria Maior do concelho 
do Funchal. Serviu na CArt 2731 

na Guiné. Faleceu a 06-08-2023 com 75 anos.

Sebastião Vidal, associado 
16391, natural da freguesia de 
Gondifelos do concelho de Vila 
Nova de Famalicão, residen-
te na freguesia de Lousado do 
mesmo concelho. Serviu na 3.ª 

CCaç 14 do BCaç 4512 na Guiné. Faleceu a 
08-08-2023 com 72 anos.

Francisco Luís Constantino, 
associado 14419, natural e re-
sidente na freguesia de Ven-
tosa do concelho de Torres 
Novas. Serviu na Guiné numa 
Companhia de Artilharia. Fale-

ceu a 09-08-2023 com 77 anos. 

Carlos Horácio Pereira Abreu, as-
sociado 2096, natural da fregue-
sia e concelho de São Vicente, 
residente na freguesia de Estrela 
do concelho de Lisboa. Serviu na 
CCaç 2758 em Moçambique. Fa-

leceu a 19-08-2023 com 74 anos.

Manuel Virgílio de Aguiar, asso-
ciado 7453, natural da freguesia 
de Feteiras do concelho de Ponta 
Delgada, residente na freguesia 
de Livramento do mesmo conce-
lho. Serviu na CCaç 1669 em Mo-

çambique. Faleceu a 19-08-2023 com 80 anos. 

Viriato Fernandes Martins, 
associado 2018, natural da 
freguesia e concelho de Cas-
tanheira de Pera, residente na 
freguesia de Carregal Fundeiro 
do mesmo concelho. Serviu na 

7.ª Companhia de Comandos em Moçam-
bique. Faleceu a 20-08-2023 com 77 anos.

Associados Falecidos

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 
8º, dos Estatutos

Maria de Lurdes Rodrigues Alves • Saudade Eugénia de Jesus Correia Fonseca
Maria Irene de Sousa e Castro • Maria Fernanda de Oliveira Rocha e Silva • Maria Crisálida Coelho Mota • Laura Silva Fer-
reira de Oliveira • Alberto da Silva Gonzaga • Delfina Odete Matos e Silva • Helena de Jesus Rodrigues de Carvalho Pereira 
de Magalhães • Maria Augusta Moreira Cancela dos Santos • Maria de Fátima de Oliveira Leite Monteiro • Maria Fernanda 
da Mota de Freitas • Maria Júlia de Azevedo de Barros • Maria Rosa Macedo Teixeira • Maria Fernanda da Conceição Dias 
Santos • Maria Brígida Chaves Pereira Sioga Gaspar
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Episódios

Necessidade

O reverso da medalha é algo que nós, 
aos deficientes militares, conhece-
mos bem. Nos quartos e enferma-
rias dos Hospitais Militares (HM), 
no Depósito de Indisponíveis (DI) e 

no Depósito Geral de Adidos (DGA), por onde 
estivemos depositados, bem sabíamos o que era 
sermos Filhos da Desventura.
Foi no DI, Quartel da Graça, que tive a oportu-
nidade de conhecer de perto outros desvalidos. 
Gente nascida e criada nas encostas do Castelo 
(agora de S. Jorge), cujas origens se perdem nos 
tempos. Desde a mítica fundação de Lisboa por 
Ulisses (daí o nome de Ulissipo), às ocupações 
por celtas, cartagineses, romanos, vândalos, 
visigodos, árabes, cruzados variados, castelha-
nos, franceses e agora os não menos perigosos 
burocratas de Bruxelas, todos os que não sa-
biam navegar ou nadar, chegados aqui, por aqui 
ficaram.
Desse melting pot, cadinho de fusão, resultou 
aquela boa gente, de cultura típica, castiça e fa-

dista (agora em vias de extinção, por nova in-
vasão), enaltecida por pessoas bem pensantes, 
que têm o cuidado de viver noutras paragens 
menos agrestes, como nas Avenidas Novas ou 
no Restelo.
Dessa cultura fazia parte um consuetudinário 
manual de sobrevivência, magnificamente re-
sumido por um dos seus habitantes, que um 
dia me confidenciou: “pobrezinho sempre, sério 
nunca”. Ou como um outro, para ilustrar um 
conceito estético: “é feio como a necessidade”.
Do alto daquele Castelo, mais de 25 séculos os 
contemplavam...
Mas a necessidade pode não ser folclórica ou 
tradicional: a Lei define o estado de necessida-
de como “uma causa de exclusão de ilicitude de 
uma conduta que sacrifique bens ou interesses de 
terceiro para afastar um perigo actual de lesão 
de bens ou interesses do autor ou de terceiros que 
sejam objectivamente superiores aos bens ou in-
teresses sacrificados”.
Traduzindo em português coloquial, a necessi-

dade tem muita força.
E foi assim que uma camarada nosso, do pólo 
social oposto ao dos habitantes da Graça, bom 
filho de boas famílias, ao chegar ao seu quarto, 
no primeiro andar do Hospital Militar Principal, 
na Estrela, constatou que não havia luz, pelo 
que tirar a prótese, das antigas, com correias e 
atilhos, se tornava problemático.
Mas fez-se luz no seu espírito: lembrou-se que 
havia luz no piso térreo, na Capela do HMP, an-
tigo convento. Descendo a escada, entrou na 
Capela, onde se velava um defunto, e, sem dizer 
palavra, pegou numa das velas e levou-a con-
sigo para o quarto, assim conseguindo lograr o 
merecido repouso.
Claro que, no dia seguinte, foi chamado à res-
ponsabilidade. Mas a sua defesa foi mais eficaz 
que a de muitos juristas da nossa praça.
Limitou-se a dizer que, a ele, amputado, a vela 
fazia falta, mas que, ao morto, não fazia falta ne-
nhuma.
Necessidade a quanto obrigas!

Editorial

A Lei da Vida

A média de idades dos deficientes milita-
res, oriundos da Guerra Colonial, ron-
da os 77 anos, e a Secção de Necrologia 
do ELO vai dando, com regularidade 
incómoda, novos números para alterar 

esta estatística.
É a Lei da Vida, o que quer que isso signifique.
Conforme vimos alertando, interna e externamen-
te, este caminhar inexorável tem de ser encarado 
de frente, com a mesma determinação com que, há 
mais de meio século, encarámos a nossa deficiên-
cia. Sem desânimo, sem abdicação, antes com ple-
na consciência de que ainda há algo por fazer, e que 
seria um erro fatal supor que outros o farão por nós.
Cada caminhar tem a sua época e o seu ritmo. Se já 
não temos a dinâmica dos 20 anos, devemos ter a 
sabedoria dos 70. Nos tempos épicos da fundação 
da ADFA, o voluntarismo ultrapassou obstáculos 
tremendos, e essa recordação deve nortear e servir 
de inspiração às lutas actuais. Simplesmente, para 
as armadilhas do presente, não podemos contar só 
com uma força que nos vai faltando. Decerto ha-
verá saudosistas dos tempos gloriosos, mas estão 
como as velhas senhoras e cavalheiros que julgam 
intacta a sua capacidade de sedução, através de 
tinta para o cabelo, creme anti-rugas e operações 
estéticas.
Ou seja, temos de assumir a nossa idade, sem ab-
dicar minimamente da nossa determinação e da 
nossa dignidade.
Temos, os mais antigos, a recordação dos últimos 
Inválidos da I Guerra Mundial, e da forma como 
foram tratados; aliás, essa imagem foi um dos mo-
tivos da criação do que veio a ser a ADFA.

Além das nossas reivindicações, carregamos outro 
fardo: o da preservação da memória, das incómodas 
recordações que, durante duas gerações, foram cui-
dadosamente escamoteadas, por sinal até há bem 
pouco, assistindo-se agora a um novo interesse pela 
nossa História. Ao que parece, isto segue uma regra 
sociológica de cariz geral: os pais não queriam falar, 
os filhos passam ao lado, os netos perguntam “con-
ta-me como foi”.
Devemos ao País e ao Mundo o testemunho do que 
é a Guerra, o que são os seus efeitos a curto, médio e 
longo prazo, “Para que a Terra não esqueça”, e assim 

contribuir para a prevenção de conflitos.
Estamos num ponto de reflexão sobre a revisão es-
tatutária. Não que um novo Estatuto seja a panaceia 
universal para os nossos males: qualquer lei humana 
vale na medida em que for aceite e cumprida, e é na 
vivência do seu espírito, mais que no seu articula-
do, que assenta o seu êxito. E isto é verdade desde 
a Constituição da República até às posturas munici-
pais sobre o lixo, passando pelo Código da Estrada.
Simplesmente, a Lei da Vida tem vindo a fazer desa-
parecer alguns – dificilmente substituíveis – e a ar-
redar outros, por cansaço ou doença. Aqueles cuja 
recordação estará sempre presente, na forma como 
lapidarmente escreveu Luís de Camões, logo no 
Canto I de “Os Lusíadas”:

E aqueles que por obras valorosas
Se vão da lei da morte libertando:
Cantando espalharei por toda a parte,
Se a tanto me ajudar o engenho e arte.

O mote está dado: sejamos dignos de quem nos aju-
dou a chegar até aqui, continuando a sua obra com 
toda a determinação e engenho que vimos acumu-
lando há mais de 50 anos.
E vamos trabalhar para preservar a memória, se não 
“cantando”, como escreveu Camões, pelo menos 
“contando”, para que todos saibam, e a sigla ADFA 
não seja esquecida, como uma marca de sabonetes 
descartada.
A nossa inquebrantável força de continuarmos vivos 
será sempre a catapulta que nos impulsionará a ven-
cer a subida, por mais dura que ela seja, dos contra-
fortes da montanha da vida!

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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“Nós não escalamos 
montanhas para que o 
Mundo nos veja, mas sim 
para que possamos 
ver o Mundo”
Prof. David McCallough Jr.

Como diria “o Valente Soldado Chveik – 
uma obra de Jaroslav Hasek”:
“Declaro com obediência” que não me 
move qualquer animosidade contra os 
meus semelhantes. Defendo, intransi-

gentemente, a liberdade individual, o direito à críti-
ca, preferencialmente construtiva. Indiscutivelmen-
te que vivemos tempos algo confusos. Assistimos ou 
temos conhecimentos de acções e comportamentos 
que são susceptíveis de nos causarem espanto ou, 
quiçá, alguma perturbação.
Grupos com capacidade de organização e mobiliza-
ção tentam a todo o custo fazer passar a sua mensa-
gem, como se fossem os donos absolutos da verdade 
inquestionável.
Fomenta-se o recrutamento de aderentes para as 
causas de objectivos que, ou se têm por natureza ou 
se forçam “por ser moda”.
Arvoram estandartes de idiossincrasia, na tentativa 
de inculcarem sentimento de culpa em quem age de 
forma diferente. Argumentam ódios e penalizações, 
que, quanto muito, se podem reduzir a um insignifi-
cante número, mas, ai de quem não concordar com 
essas orientações. Transformam-se em vítimas per-
seguidas.
Defendo que cada cidadão tem direito à sua liber-
dade de escolha, moral, sexual, intelectual, política, 
mas acho que não é necessário andar a proclamar 
aos quatro ventos a sua simpatia política, a sua se-
xualidade.
Não resisto a partilhar uma estória, que se conta no 
Alentejo:
Dois amigos, que já não se viam há muitos anos, 
encontram-se. Um, balançava-se alternadamente 
entre a perna esquerda e a direita. O outro pergunta-
-lhe: Atão, mê amigo, o que se passa contigo?
Ao que o outro respondeu: Sabes que tenho andado 
tanto tempo no mar que me ficou este “tique”.
Resposta do outro: Compadre, ê tenho dezoito filhos 
e nã ando na rua a balançar para a frente e para trás.

Para reflectir
Têm surgido notícias com que o “Zangão” fica atóni-
to porque ultrapassam, em muito, a sua (fraca) capa-
cidade intelectual. Vejamos:
Recentemente foi noticiado (RTP) que este século 
será o mais quente dos últimos 120 mil anos. Não 
discuto tal afirmação, mas, que pena não existir uma 
foto, ou reportagem que ilustre esta afirmação. E 
acrescento: O mês de Julho de 2023 foi o mais quente 
desde que há registo.
Os cientistas do serviço Copérnico, da União Euro-
peia e da Organização Meteorológica Mundial da 
ONU acrescentam que é preciso recuar dezenas de 
milhares de anos para encontrar temperaturas se-
melhantes.
Para os cientistas, os seres humanos são os respon-
sáveis.
O Zangão reafirma que se remete à sua ciclópica ig-
norância, mas, timidamente atreve-se a perguntar: 
quem são os responsáveis?

São os trabalhadores agrícolas? Os pedreiros que er-
guem as casas? Os trabalhadores nos escritórios? Os 
alunos nas escolas?
E as grandes fábricas, estão incluídas no rol de po-
luidores? E a indústria de guerra, está tão inocente 
quanto uma virgem pura?
Serão os desempregados? Os sem-abrigo?
Qual é a quota-parte das empresas altamente po-
luentes, com a desmesurada ambição de lucro?
Desde há um ano que dois países estão em guerra. 
Bom, estes dois países são os mais noticiados, pelas 
piores razões. A “ajuda” resume-se a milhares de 
milhões, de armamento cada vez mais mortífero.
Todos esses drones, esses mísseis cada vez mais so-
fisticados, com maior poder de destruição. Que quo-
ta parte têm na redução da qualidade de vida das 
populações?
E o Zangão continua a perguntar:
Envia-se cada vez mais armas com maior poder de 
mortandade e destruição.
As notícias informam-nos que o País tal enviou mais 
aviões de combate com maior poder de destruição. 
Que o outro País forneceu tanques capazes de tudo 
e mais alguma coisa, outro que concedeu uma avul-
tada quantia.
E onde estão os que intentam a paz? Os que tenham ver-
dadeiramente como único interesse só o fim da guerra?
Esse é que é, verdadeiramente, o feito que deve ser 
aplaudido, respeitosamente e de pé.

AS BALAS

Dá o Outono as uvas e o -vinho
Dos olivais o azeite nos é dado
Dá a cama e a mesa o verde pinho
As balas dão o sangue derramado

Dá a chuva o Inverno criador
As sementes dão sulcos o arado
No lar a lenha em chama dá calor
As balas dão o sangue derramado

Dá a Primavera o campo colorido
Glória e coroa do mundo renovado
Aos corações dá amor renascido
As balas dão o sangue derramado

Dá o Sol as searas pelo Verão
O fermento ao trigo amassado
No esbraseado forno dá o pão
As balas dão o sangue derramado

Dá cada dia ao homem novo alento
De conquistar o bem que lhe é negado
Dá a conquista um puro sentimento
As balas dão o sangue derramado

Do meditar, concluir, ir e fazer
Dá sobre o mundo o homem atirado
À paz de um mundo novo de viver
As balas dão o sangue derramado

Dá a certeza o querer e o concluir
O que tanto nos nega o ódio armado
Que a vida construir é destruir
Balas que o sangue derramado

Que as balas só dão sangue derramado
Só roubo e fome e sangue derramado
Só ruína e peste e sangue derramado
Só crime e morte e sangue derramado.

Manuel da Fonseca, in “Poemas para Adriano”

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

COLUNA DO ZANGÃO Por Vitor Sengo
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Porto
 

Almoço-convívio de Chaves

O Núcleo de Chaves realizou o convívio anual de Verão, 
no dia 19 de Agosto, no Santuário de São Caetano, com 
a presença de cerca de uma centena de associados, fa-
miliares e amigos.
Um grupo da Delegação do Porto fez questão de deslo-
car-se à cidade transmontana e de participar no evento.
A boa disposição dos participantes, como ilustra a fo-
tografia, é prova do bom ambiente de camaradagem e 
confraternização associativas.
Respondendo ao convite da Direcção do Núcleo, estive-
ram presentes o tenente-coronel Paulo Alves, em repre-
sentação do comandante do Regimento de Infantaria 
19 e o sargento-chefe Moreira, do Núcleo local da Liga 
dos Combatentes.
A enfermeira Isaura, pessoa já bem conhecida pelo 
apoio que presta no Núcleo, marcou também presença, 
como convidada.
Após a partilha do bolo e do espumante, partiram todos 
de São Caetano, com o voto de lá ou noutro local, re-
gressarem no próximo ano.

Reuniões mensais
A Delegação avisa os associados que até ao final de 2023 
as reuniões do primeiro Sábado de cada mês realizam-
-se nas seguintes datas: Outubro - dia 7; Novembro - dia 
4; Dezembro – dia 2.

Reuniões descentralizadas
Encontra-se em preparação um plano para a realização 
de reuniões descentralizadas nos meses de Outubro e 
Novembro.
Oportunamente, os associados serão avisados da data e 
local das reuniões.
Apela-se à participação nestes encontros pelo que re-
presentam de camaradagem, tomada de contacto com 
informação, troca de pontos de vista e manifestação de 
sugestões e propostas, nomeadamente de ordem rei-
vindicativa.

Fim das obras 
na rua Pedro Hispano
A Delegação informa que estão concluídas as obras no 
pavimento da rua Pedro Hispano, no Porto.
Terminaram assim os constrangimentos no trânsito 
nesta rua e a circulação e o acesso às instalações da 
Delegação passam a estar normalizados.

Serviços Associativos
Os Serviços Associativos da Delegação do Porto fun-
cionam no Centro Associativo e Social, no Palacete 
Cor-de-Rosa. A entrada continua pela Rua de Pedro 
Hispano e o estacionamento de viaturas no interior.

Serviço de Apoio ao Associado
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
No primeiro sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00 
(excepto em Agosto).
Contactos: 228 347 201/912 567 812/atendimento.por-
to@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante o prévio 
agendamento telefónico.
Contactos: 228 347 201/912 567 812/gabjuri.porto@
adfa.org.pt

Serviço de Apoio Social
Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 12h30 e 
das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207/servas.porto@adfa.org.pt

Restaurante Social
Serviço de refeições económicas nos dias úteis, das 
12h00 às 14h00.
Contactos: 228 347 206

Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205

Departamento 
de Apoio Integrado
Secretariado
Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.dai@
adfa.org.pt

Serviço de Apoio Médico-Psicológico e Social
Mediante marcação prévia, este serviço disponibiliza 
consultas de:
- �Medicina Geral e Familiar, às Quartas-feiras de ma-

nhã;
- Psiquiatria, às Terças, Quartas e Quintas-feiras;
- �Psicologia Clínica, às Segundas, Terças, Quartas e 

Quintas-feiras;
- Nutrição, às Quintas-feiras.

Acesso à Rede Nacional de Apoio
Poderão beneficiar de acompanhamento clínico os ex-
-militares portugueses portadores de Perturbação Psi-
cológica Crónica decorrente da exposição a factores 
de Stress Traumático.
Para o efeito, deverão entregar no Secretariado o Mo-

delo 1 preenchido pelo médico de família. Este formu-
lário encontra-se disponível no Secretariado do De-
partamento de Apoio Integrado.

Centro de Actividades e Capacitação para a Inclusão
Funciona no âmbito de um Protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social, 
com as seguintes actividades: Hidroginástica, Expres-
são Plástica, Mobilidade e Funcionalidade, Tecnolo-
gias da Informação e Terapia Ocupacional.
Estão abertas inscrições de pessoas com deficiência, 
mediante marcação de entrevista de avaliação.

Núcleo de Chaves
O Núcleo de Chaves encontra-se aberto, às Quartas-
-feiras de manhã, para atendimento aos associados.
Já foram retomadas as consultas de Medicina Geral e 
Familiar e serviços de Enfermagem, todas as Quartas-
-feiras, de manhã, com início às 10h30, desde que 
marcadas no dia anterior para o número 962 735 553 
- Henrique Ferreira, presidente do Núcleo.
Este serviço é prestado pela Dra. Graça e pela Enf. 
Isaura, que há muitos anos colaboram com a ADFA de 
forma voluntária e graciosa.

Quotas
O valor das quotas é de 84,00 euros por ano, ou seja, de 
7,00 euros por mês.
Regularize as suas quotas atempadamente, através 
de vale postal ou de transferência bancária. Para este 
efeito, solicite à Delegação o NIB da conta e, quando o 
fizer, informe a Delegação.
Poderá fazê-lo pessoalmente, aproveitando para al-
moçar no Restaurante Social, tratar de assuntos que 
tenha para resolver e encontrar-se com os seus ami-
gos.
Os associados com dificuldades económicas poderão 
solicitar a isenção de todo ou parte do valor das quotas 
à Direcção de Delegação, por escrito, por telefone ou 
pessoalmente no Serviço de Apoio Social.

Cartão de Antigo Combatente
São considerados, entre outros, antigos combatentes e 
com direito ao Cartão:
- �Os ex-militares mobilizados, entre 1961 e 1975, para 

os territórios de Angola, Guiné-Bissau e Moçambi-
que;

- �Os ex-militares que se encontrassem em Goa, Damão 
e Diu, bem como em Dadra e Nagar-Aveli, aquando 
da integração destes territórios na União Indiana;

- �Os ex-militares que se encontrassem no território de 
Timor-Leste entre o dia 25 de Abril de 1974 e a saída 
das Forças Armadas Portuguesas desse território;

- �Os militares e ex-militares que tenham participado 
em missões humanitárias de apoio à paz ou à manu-
tenção da ordem pública, em teatros de operações 
classificados nos termos da Portaria n.º 87/99, de 30 
de Dezembro de 1998;

- As viúvas dos acima referidos.

A Delegação tem vindo a receber reclamações de as-
sociados que ainda não receberam o Cartão, o que é 
lamentável, uma vez que muitos deles são deficientes 
das Forças Armadas com grandes incapacidades.
Todos os que estão nesta situação deverão dar conhe-
cimento desse facto aos Serviços da Delegação do Por-
to, para fazer chegar ao Ministério da Defesa Nacional 
o seu descontentamento.

A Direcção da Delegação
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Reunião de associados
A Direcção da Delegação de Lisboa realizou uma reunião de associados, 
no dia 19 de Setembro último, no Auditório Jorge Maurício, na Sede 
Nacional, em Lisboa, sendo debatidos todos os pontos que estavam 
agendados para a reunião. Os associados foram unânimes em demos-
trar o seu descontentamento relativamente ao Caderno Reivindicativo 
ainda não ter tido nenhuma resposta por parte do Governo desde a sua 
aprovação na Assembleia-Geral Nacional de 2 de Abril de 2022.
“Temos associados que foram obrigados a ir para uma Guerra Colonial 
e que recebem 230,00 euros, 250,00 euros, e viúvas de deficientes mi-
litares que recebem 100,00 euros mensais”, lembrou o presidente da 
Delegação, Francisco Janeiro.
Os associados debateram ainda a problemática sobre os produtos de 
apoio que demoram anos a ser fornecidos “a quem adquiriu mazelas 
numa Guerra para que foi obrigado a ir, no Serviço Militar Obrigatório, 
a Guerra Colonial”. Foram também lembrados os processos que con-
tinuam em trânsito, “encravados”, no Hospital das Forças Armadas, 
no Ministério da Defesa Nacional e na Caixa Geral de Aposentações.
A revisão de processos de todos os deficientes que sofreram agrava-
mento da sua deficiência adquirida na Guerra Colonial foi outra das 
questões debatidas. Ficou decidido que, no dia 19 de Outubro de 
2023, os associados vão realizar outra reunião para analisar que res-
posta deu o Governo e “o que fazer para sair deste marasmo, porque 
jamais adormeceremos com promessas”.

Lisboa
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Caderno reivindicativo em debate
No próximo dia 19 de Outubro, Quinta-feira, pelas 
14h00, na Sede Nacional da ADFA, vai realizar-se uma 
reunião de associados organizada pela Direcção da 
Delegação de Lisboa.
Na ordem de trabalhos consta o ponto único, dedi-
cado a “analisar a resposta que temos do Governo, re-
lativamente ao Caderno Reivindicativo aprovado nas 
Assembleias-Gerais Nacionais de 2 de Abril de 2022, de 
29 de Outubro de 2022 e de 1 de Abril de 2023, para de-
cidir o que fazer de imediato, caso não haja nenhuma 
resposta que satisfaça as nossas reivindicações”.
Francisco Janeiro, presidente da Delegação, afirma 
que “não podemos nem devemos admitir que nos mar-
ginalizem ou que nos ignorem, porque como a nossa 
média de idade está nos 77 anos, julgam que estamos 
adormecidos, em casa, e que já deixámos de lutar pelos 
nossos direitos. Mas estamos vivos, activos e com a mes-
ma força que tínhamos quando estávamos em Guerra”.
O apelo que a Delegação deixa aos associados é: “com-
parece, participa, e não queiras que sejam os outros a 
trabalhar para ti, pois, se adormeceres, ficarás esqueci-
do para sempre, temos que contestar todos os dias para 
sermos ouvidos e não ignorados, como agora estamos 
a ser”.

Produtos de apoio e morosidade
Os associados que estão aguardar que lhes sejam entre-
gues produtos de apoio, próteses e outros devem contac-
tar a Direcção da Delegação, no sentido de intervir para 

reduzir a morosidade no atendimento dos seus pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo 
telemóvel 919 413 356.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e 
fichas de associado, solicita-se aos associados que en-
trem em contacto com a Secretaria da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja possí-
vel verificar se a ficha de associado se encontra com-
pleta e preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de to-
dos.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Inês Martins – ines.martins@adfa-portugal.com - 217 
512 630/934 004 725

Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com ou ana.machado@padm.crpg.pt – 217 
512 622/917 365 357 - Serviço de Acção Social da Dele-

gação de Lisboa e Plano de Acção para Apoio aos Defi-
cientes Militares (PADM) - Pólo Lisboa - Todos os con-
celhos do distrito de Lisboa, Países africanos de língua 
oficial portuguesa e outros Países.

Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delegação 
- 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
- 217 512 615/932 323 012

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo reci-
bo, os associados devem conservar o talão do multiban-
co que serve de comprovativo de pagamento.

Núcleo de Sintra
A Direcção da Delegação de Lisboa informa os associa-
dos da área geografia do Núcleo de Sintra que as suas 
instalações já se encontram abertas aos associados, to-
dos os dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.
O contacto com o presidente da Direcção da Delegação 
de Lisboa, Francisco Janeiro, pode ser efetuado através 
do número 919 413 356.

A Direcção da Delegação

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares

Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
– �800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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Lisboa
 

Bragança

Informação aos associados
A Delegação de Bragança informa que, a Sede de De-
legação retomou o seu funcionamento, no horário 
habitual, após um período de encerramento, devido 
a doença da funcionária.
Apresentando votos de melhoras e boa recuperação 
à sua funcionária, os Órgãos Sociais da Delegação 
de Bragança referiram que “muito lamentamos a si-
tuação, que também causou alguns transtornos aos 
nossos associados e familiares”, destacando que ac-
tualmente “a Delegação já se encontra de porta aberta 
para vos receber e vos apoiar”.
Para qualquer questão, dúvida ou informação, a De-
legação de Bragança pode ser contactada pelos nú-
meros 273 322 412 ou 968 248 060.

A Direcção da Delegação

Castelo Branco

Atualização de quotas
A Delegação de Castelo Branco informa os associados 
que podem efectuar o pagamento das suas quotas 
através de transferência bancária, em qualquer caixa 
multibanco, através do NIB 003502220002826713081.
Apelamos aos associados para que optem por este 
tipo de pagamento, e que informem a Delegação no 
dia da transferência, para poder fazer o registo da 
mesma e enviar o respectivo recibo.

A Direcção da Delegação

Coimbra

Passeio à Costa do Sol
Dias 25 e 26 de Maio de 2024

A Delegação de Coimbra está a organizar um Passeio 
à Costa do Sol, com visita a Setenil de Las Bodegas, 
Ronda, Mijas e Málaga, nos dias 25 e 26 de Maio do 
próximo ano.
Primeiro dia – 25 de Maio de 2024 – Saída, em au-
tocarro de turismo, em hora a definir; visita a Se-
tenil de Las Bodegas. Com apenas 82 quilómetros 
quadrados, cerca de três mil habitantes, esta aldeia 
espanhola foi construída literalmente por baixo das 
rochas. Os rochedos transformaram-se nos telhados 
das habitações. Almoço em curso. Pela tarde visita a 
Ronda, destaca-se nesta cidade a Ponte Nova, cons-
truída no século XVIII, sendo um dos monumentos 
mais emblemáticos de toda a Andaluzia, com uma 
altura de quase 100 metros e por onde corre o Rio 
Guadalevin. Chegada e acomodação no hotel. Jantar 
e alojamento.

Segundo dia – 26 de Maio de 2024 – Depois do peque-
no-almoço, visita a Mijas, apelidada de “Vila Branca”, 
com as suas casas caiadas, na encosta de uma mon-
tanha no coração da Costa del Sol. Divide-se em três 
núcleos urbanos: Mijas, Pueblo, Las Lagunas e La 
Cala. Almoço. Pela tarde, visita a Málaga, cidade que 
viu nascer Pablo Picasso e onde este artista se rein-
ventou, nos seus últimos anos, e inaugurou museus 
para todos os gostos. Regresso.
O preço por pessoa é de 210,00 euros, podendo o 
pagamento ser faseado até 30 de Março de 2024. Es-
tão incluídos no preço: autocarro de turismo, guia 
acompanhante, seguro de viagem, pensão completa, 
bebidas (água e vinho). O preço não inclui entrada 
nos monumentos, suplemento de quarto individual 
(35,00 euros por pessoa e por noite), extras de carác-
ter pessoal e taxas hoteleiras.
A Delegação de Coimbra realça que esta viagem só 
se realizará com um mínimo de 35 de participantes e 
que a data limite para inscrições é o dia 28 de Dezem-
bro de 2023.
Os participantes devem fazer-se acompanhar do Car-
tão Europeu de Saúde.

Quotas em dia
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associati-
vo, procedam à regularização do pagamento das suas 
quotas. Informa-se que o valor anual para o ano de 
2023 é de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos nú-
meros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço elec-
trónico secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder 
ao respectivo pagamento através do seguinte IBAN: 
PT50 0035 0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo 
ser devidamente identificado com o número de as-
sociado.
A Delegação informa que existe uma transferência 
do mês de Janeiro de 2022 que está por identificar, 
apelando-se aos associados para que contactem a 
Delegação caso ainda não tenham recebido o respe-
tivo recibo.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para 
que verifiquem a validade dos seus cartões ADM e 
para que solicitem a sua revalidação com, pelo me-
nos, três meses de antecedência em relação à data da 
validade.

A Direcção da Delegação

Estacionamento 			 
reservado
Como é do conhecimento dos associados, a Delegação 
de Coimbra tem tido problemas no estacionamento 
atribuído à ADFA, recebendo reclamações de associa-
dos que se deslocam à Sede da Delegação e que não 
têm assim possibilidade de estacionar, por ocupação 
indevida do estacionamento reservado à ADFA.
O lugar de estacionamento reservado à ADFA destina-
-se exclusivamente aos associados que se deslocam à 
Sede da Delegação para tratar dos seus assuntos na 
Associação, pelo que não é permitido servirem-se 
deste lugar de estacionamento para tratar de assun-
tos fora desse âmbito.
A Delegação de Coimbra agradece a compreensão de 
todos.
Como a Sede da Delegação está localizada num sexto 
andar, os Serviços não têm possibilidade de controlar 
essa situação, pelo que, neste sentido, se solicita aos 
associados que em tal situação contactem a Policia 
Municipal, através do telefone 239 854 410, para que 
seja a autoridade a resolver o problema. “Só assim 

podemos minimizar o problema e conseguir que os in-
fractores sejam multados e rebocados, para exemplo de 
outros”, refere a Direcção da Delegação de Coimbra.

Évora

Convívio de Natal
A Delegação de Évora vai, mais uma vez, organizar o 
seu convívio natalício, no dia 9 de Dezembro, pelas 
12h30, evento associativo que vai ter lugar em Évo-
ra, no Monte Alentejano do Rossio de São Brás, local 
onde se realiza a anual feira de São João.
“Vamos aproveitar esse dia para visitar um dos mo-
numentos da nossa cidade, a Igreja de S. Brás, mes-
mo junto ao local do convívio”, realça a Direcção da 
Delegação, que apela aos associados para reservarem 
este dia nas suas agendas e conviverem com a família 
ADFA.
Na próxima edição do ELO, a Delegação divulgará in-
formações mais pormenorizadas.

A Direcção da Delegação

Famalicão

Funcionamento dos Serviços
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a 
Sexta-feira, das 9h30 às 12h00.
Os assuntos que requeiram a presença física do as-
sociado devem ser agendados pelo endereço elec-
trónico secretaria.famalicao@adfa.org.pt, indicando 
os assuntos a tratar. A Secretaria envia, pela mesma 
via, marcação com dia e hora. A Delegação pode ser 
contactada pelos números 919 594 527 ou 252 322 848 
(caso não seja atendido, a Secretaria devolve a cha-
mada).
A entrada nas instalações da Delegação já se faz pela 
porta principal.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Famalicão apela ao pa-
gamento de quotas, que poderá ser efectuado pre-
sencialmente, na Sede da Delegação, ou através de 
cheque ou por transferência bancária para IBAN 
PT50 0010 0000 3956 2500 0018 1, conta do BPI. O va-
lor das quotas para o ano de 2023 continua a ser de 
84,00 euros (ou seja, 7,00 euros mensais). Em caso de 
transferência bancária, agradecemos o envio de com-
provativo de pagamento para o endereço electrónico 
secretaria.famalicao@adfa.org.pt ou por informação 
telefónica.

Serviços Clínicos
Na Delegação há consultas médicas todas as Sextas-
-Feiras à tarde, com início às 14h00, com marcação 
pelo endereço electrónico ou telefone indicados.

Núcleo de Guimarães
O Núcleo de Guimarães passa a estar aberto no pri-
meiro e no terceiro Sábados do mês. A Direcção do 
Núcleo solicita e agradece que os interessados li-
guem antecipadamente para o número 916 124 577 
(presidente do Núcleo).

A Direcção da Delegação
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Faro

Atualização de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associa-
dos para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo 
as suas quotas em dia. Os associados podem pagar 
as suas quotas na Sede da Delegação ou por trans-
ferência bancária. Para qualquer esclarecimento, os 
interessados devem contactar a Delegação pelo tele-
fone 289 828 515. A Direcção da Delegação de Faro 
sublinha que “manter as quotas em dia contribui para 
a manutenção da ADFA, que lutou e continua a lutar 
pelos direitos de todos os deficientes militares”, e que 
“todos temos o dever de contribuir para uma ADFA 
mais forte, para continuar a lutar pelos nossos direi-
tos. Juntos, somos mais fortes”.

A Direcção da Delegação

Viseu

Opinião

Grito de alerta
Mais um Verão quente que passou, com as alterações 
climáticas, e com ele se foram as férias, que se enten-
dem merecidas para quem as pode gozar.
Nós por cá, na casa Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas, os grandes deficientes, os que se 
encontram acamados, os internados em lares por a 
família já não poder tratar deles, aqueles que sem po-
der e com fracos recursos estão em casa com a esposa 
ou filhos a tratar deles, outros, até sem poder, a tra-
tar da própria esposa por esta já não aguentar mais a 
vida, o stress da vida e que quer permanecer em casa, 
enfim, casos e mais casos como aqueles que toda a 
vida se encontram no Lar Militar longe da família e 
dos seus!
Que férias, meus caros camaradas, companheiros e 
amigos, podemos gozar quando o peso da deficiência 
nos obriga a ficar em casa, no cantinho do nosso lar, 
a sofrer e a fazer sofrer, hoje, todos nós, com a bonita 
idade acima dos 70 e 80 anos que devíamos e tínha-
mos esse direito a ter umas férias dignas, estamos 
privados como sempre de tê-las e goza-las.
A família militar deficiente das Forças Armadas sem-
pre esteve privada deste direito do gozo de férias. 
Que o digam todos aqueles que se encontram à espe-
ra de ver os seus direitos devidamente reconhecidos, 

que até esta altura, mais de 49 anos depois do final 
da Guerra Colonial, continuam à espera que seja fei-
ta justiça. Com o direito que todos têm porque todos 
cumpriram o dever se espera que este Governo reco-
nheça todos que serviram Portugal, na defesa da Pá-
tria, na Guerra Colonial ou no apoio à guerra.
Sim, é mais que tempo de dar vida a quem tudo deu à 
Pátria e carece de meios para sobreviver.
Que nenhum deficiente militar vença menos que o 
salário mínimo nacional, é o grito de alerta de Viseu!

João Gonçalves

Stress de Guerra
A juventude portuguesa da década de 60/70 do sé-
culo passado, que viveu e foi obrigada a participar 
na Guerra Colonial, ficou traumatizada. Até muitos 
jovens que a viveram e nela não participaram direc-
tamente mas que estiveram no serviço militar, na re-
taguarda, no apoio à guerra, todos este jovens fica-
ram traumatizados e marcados para toda a vida, por 
presenciarem feridos graves, soldados que na guerra 
combatiam em defesa de Portugal, da sua e nossa Pá-
tria, lá longe, nas províncias ultramarinas que eram 
Portugal e que o regime da época nos fazia jurar que 
defenderíamos como Pátria, até à ultima gota de san-
gue.
Assim era Portugal, que ia “do Minho a Timor”. As 
“províncias” foram trazidas ao mundo pelos desco-
bridores, que com a sua audácia deram assim novos 
mundos ao Mundo, com o desenvolvimento dos po-
vos africanos, estes queriam viver em liberdade e, 
como Portugal queria continuar a ser o País coloni-
zador, não quis dialogar, os grupos armados partiram 
para a luta, para tirar os seus países das “amarras” do 
fascismo em que Portugal vivia. O mesmo se passava 
aqui na metrópole, e ao fim de mais de 13 anos de 
guerra, os Capitães de Abril fizeram uma revolução 
que veio pôr fim à Guerra Colonial e que deu a todos 
os portugueses da metrópole e das províncias ultra-
marinas o direito de uma vida em liberdade e demo-
cracia.
Passados, praticamente, 50 anos, a doença do foro 
do stress pós-traumático de guerra está bem presen-
te dentro dos combatentes, tornando-se assim uma 
contínua guerra que destrói, que consome o ser hu-
mano, o antigo combatente. O Jornal do Exército de 
Maio de 2023 afirma que “foi uma guerra indizível em 
Portugal até perto dos anos 90, período em que, timi-
damente, o véu começou a ser levantado por força de 
antigos combatentes e das suas Associações, de alguns 
clínicos (…) e da progressiva publicação de obras de 
literatura ou de cinema, produzidas por quem foi es-
petador ou actor, directo no palco de guerra (…)”
Num texto de referência, Luísa Sales, pessoa sábia, 
credenciada no mundo da Psicologia, no trauma de 

guerra e no sofrimento dos antigos combatentes em 
geral e no sofrimento dos antigos combatentes da 
Guerra Colonial, reconhece em Portugal o psicotrau-
ma como uma realidade sempre presente em contex-
to de guerra, que mereceu uma atenção diferenciada 
na sequência da Guerra de África (1961-1974), mas 
durante longos anos o sofrimento psicológico dos an-
tigos combatentes pairou apenas como uma sombra 
na sociedade portuguesa.
Passados estes anos, meio século após o fim da Guer-
ra Colonial, os processos dos combatentes andam 
para trás e para a frente, devagarinho ou parados, 
sem solução à vista, como os diversos exemplos já 
enumerados nas colunas do Jornal ELO.
Admira como Portugal, as suas Forças Armadas e 
seus médicos especialistas não ponham os olhos nes-
te texto publicado no Jornal do Exército e do qual es-
tou ansioso por ver as questões do psicotrauma que 
o CSMC e o seu Serviço de Saúde Mental têm vindo a 
percorrer e que será apresentado num próximo arti-
go naquela publicação e que se entende dever os ser-
viços médicos das Forças Armadas deverem seguir 
urgente para que os nossos combatentes possam ser 
reconhecidos, enquanto vivos.

IASFA/CAS Viseu
O IASFA - Instituto de Acção Social das Forças Arma-
das, no âmbito da sua caminhada solidária, denomi-
nada “Caminhada das Quintas”, associou-se, no mês 
de Setembro, ao CAPAD - Centro de Apoio a Pessoas 
com Alzheimer e outras Demências, das obras so-
ciais de Viseu, numa excelente iniciativa que faz bem 
à saúde e que deu a conhecer melhor Viseu, que faz 
mexer pessoas e assim melhora a sua autoestima e 
esclarece, ajuda a prevenir certas doenças que, de-
tectadas a tempo, se tornam mais fáceis de tratar.
Aconselha-se os associados da ADFA e beneficiários 
do IASFA a participar neste evento.

Pagamento de quotas
Como dizia um célebre dirigente da ADFA, “quotas 
em dia, direitos assegurados”.
A Delegação de Viseu incentiva os associados a terem 
as quotas em dia para que a ADFA possa continuar a 
trabalhar por melhores condições de vida para todos 
os deficientes militares.
Assim, os associados podem efectuar o pagamento 
das suas quotas através de cheque; vale postal, direc-
tamente nos serviços da Delegação, pois é um pra-
zer recebe-los e conversar um pouco com todos, ou 
por transferência bancária para o IBAN PT5000 4531 
80400 34119 63803. O valor das quotas é o mesmo do 
ano anterior, ou seja, 84,00 euros por ano.

A Direcção da Delegação

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, Lote 35 A 4760-673 Ribeirão

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30 ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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Com a publicação, no Diário da República, 
da Portaria n.º 195/2023, foi homologa-
do o aditamento ao Protocolo de criação 
do CRPG, passando agora a designar-se 
como CRPG - Centro de Reabilitação 

Profissional, e assumindo a sua dimensão nacional.
Esse alargamento da intervenção do Centro ao ter-
ritório de Portugal continental determinou a nova 
designação, pelo que o Centro assume a missão de 
se constituir como centro de referência na área da 
reabilitação profissional das incapacidades adquiri-
das na sequência de doenças e acidentes.
O CRPG vê ainda reforçadas as suas atribuições, no âm-
bito do apoio às entidades empregadoras e às entidades 
formadoras. As alterações geraram mudanças na ima-
gem gráfica do Centro. “O novo logótipo representa in-
quietude, atrevimento e assume a reabilitação como um 
ciclo. A cor verde desperta empatia e confere-lhe calma e 
energia positiva. O roxo mistura a paixão do vermelho 
com a serenidade do azul”, explica a Direcção do CRPG.

Nova parceria
Para a parceria instituidora do CRPG, com o adita-
mento ao Protocolo, entrou uma nova entidade, a 
APG - Associação Portuguesa de Gestão das Pessoas.
A APG é uma associação profissional que se dedica a 
actividades científicas, técnicas e sociais focadas na 
gestão das pessoas nas organizações. Esta associação 
está empenhada nas questões associadas à gestão 
das incapacidades, nos contextos de trabalho e re-

integração profissional das pessoas com deficiências 
e incapacidades adquiridas na sequência de aciden-
tes e doenças. A Cercigaia, uma das três entidades 
fundadoras do CRPG, acompanhou o crescimento 
do Centro ao longo de mais de 30 anos e cessou a 
sua participação na parceria, passando a integrar o 
Conselho Estratégico, um novo Órgão, de natureza 
consultiva, que foi entretanto criado.

Mudança e reconhecimento
Esta nova fase produziu mudanças nos Órgãos de Ges-
tão do Centro. O associado da ADFA Jerónimo Sousa 
foi director do CRPG desde a sua fundação e assume 
agora o cargo de membro do Conselho de Administra-
ção (CA), como vogal, em representação da Associação.
Esta representação da ADFA no CA “honra a história 
da criação do CRPG, pois foi precisamente nas insta-
lações da Delegação Porto da ADFA que surgiu o so-
nho de se criar um centro de reabilitação profissional, 
pois na altura se viam muitos deficientes militares, 
em idade activa, sem projecto de vida profissional e 
sem apoio para escolherem uma profissão adequada 
à sua saúde, para aumentarem as suas competências 
ou para procurarem emprego”, foi recordado.

O associado da ADFA Guilherme Vilaverde cessou fun-
ções como representante no CA, tendo sido salientado 
que esteve “sempre empenhado na prossecução dos ob-
jectivos do CRPG” e que dedicou muito do seu tempo à 
causa do Centro, marcando “indelevelmente” a evolu-
ção do Centro durante mais de duas décadas e contri-
buindo para chegar-se agora a estes desenvolvimentos. 
Afonso Almeida continua a representar a ADFA na Co-
missão de Fiscalização e Verificação de Contas.
Mónica Salazar, que nos últimos anos assumiu a presi-
dência do CA, em representação do IEFP, foi agora no-
meada directora do CRPG. Numa altura de “tantos de-
safios e oportunidades”, é uma diretora conhecedora da 
vida organizacional e das necessidades da reabilitação 
profissional em Portugal, aspecto que “facilitará a im-
plementação da nova estratégia prevista para o CRPG”.
“Aos membros dos Órgãos Sociais que cessaram funções, 
o CRPG reconhece publicamente o apreço e gratidão 
pelo modo como sempre apoiaram a estratégia da Cen-
tro, conduzindo-o a este novo patamar”, foi sublinhado.

Conselho de Administração
António Alberto Costa, delegado regional do Centro do 
IEFP, IP, é o novo presidente do Conselho de Administra-
ção do CRPG. Integram ainda esse Órgão, António Costa 
(IEFP), Jerónimo Sousa (ADFA) e Paula Rocha (APG).

Direcção
Mónica Salazar (IEFP) é a nova directora do CRPG. 
Depois de vários anos como presidente do CA assu-
me a liderança na execução da estratégia organiza-
cional e na gestão do CRPG.

Comissão de Fiscalização e Verificação de Contas
João Pedro Fernandes (IEFP) preside à Comissão de Fis-
calização e Verificação de Contas, que Afonso Almeida 
(ADFA) e Vítor Carvalho (APG) também integram.

Renovação mantém coordenação do PADM
A implementação do Plano de Acção para Apoio aos De-
ficientes Militares (PADM) continuará a cargo do CRPG, 
promovendo a qualidade de vida, a autonomia e o enve-
lhecimento bem-sucedido dos deficientes militares e seus 
cuidadores, prevenindo a precariedade, o isolamento e 
a exclusão. O associado Jerónimo Sousa continuará na 
coordenação do PADM e o CRPG continuará também a 
fornecer produtos de apoio aos deficientes militares, no-
meadamente próteses, serviço que esteve na origem do 
projecto de um centro de reabilitação nascido em 1983.

RV, com a colaboração de Andreia Mota (CRPG)

CRPG tem nova designação
Identidade gráfica alinhada com novo posicionamento estratégico em todo o território de Portugal continental

Mantenha as suas
quotas em dia
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Reunião com MDN em 10 de outubro

A Associação vai participar numa reunião 
Unidade Técnica para os Antigos Comba-
tentes (UTAC), nas instalações do Minis-
tério da Defesa nacional, no próximo dia 
10 de Outubro, relativa à monitorização 

da implementação do Estatuto do Antigo Combatente 
(EAC). Da ordem dos trabalhos constam: 1 - Modelo de 
envio de dados; 2 - 4.º Relatório – primeiro semestre de 
2023; 3 - Implementação do EAC – Balanço das Asso-

ciações e da Liga dos Combatentes; 4 - Novas medidas 
para os Antigos combatentes e Viúvas, no âmbito dos 
50 Anos do 25 de Abril; 5 - Outros assuntos. A ADFA já 
havia participado, com outras associações de comba-
tentes, e por convite do Gabinete da ministra da Defesa 
Nacional, nas reuniões da Unidade Técnica para os An-
tigos Combatentes, nos dias 28 de Julho e 30 de Junho, 
na qual foram abordadas medidas dirigidas aos desti-
natários do Estatuto do Antigo Combatente.

Nesse mesmo dia, no mesmo local, a ADFA vai parti-
cipar também numa breve reunião sobre os próximos 
trabalhos do Centro de Recursos de Stress em Contexto 
Militar (CRSCM). O Gabinete da ministra da Defesa Na-
cional informou ainda que no próximo dia 18 de Outu-
bro, decorrerá, no Auditório do MDN, a Sessão Pública 
de Apresentação do Ciclo 2023-26 do CRSCM, presidida 
pela ministra Maria Helena Carreiras.

RV

Congresso Internacional da Liga dos Combatentes

Embaixada contacta ADFA-PM

O adido de Defesa junto da Embaixa-
da de Portugal em Maputo apresen-
tou “cordiais e amistosas saudações” 
à ADFAPM e convidou a Associação a 
participar, como “parceiro lusófono”, 

no Congresso Internacional que a Liga dos Comba-
tentes vai realizar por ocasião das comemorações 

do seu centenário, entre 10 e 16 de Novembro deste 
ano. O objectivo desta iniciativa é fortalecer a liga-
ção histórica entre os participantes, com troca de 
conhecimentos, experiências e outros saberes, para 
um contributo para melhorar os sistemas de Apoio 
Social e à Saúde dos combatentes e respectivas fa-
mílias, recolhendo, complementarmente, ensina-

mentos sobre a temática por parte dos países que 
venham a participar neste acontecimento.
O Congresso Internacional da Liga dos Combatentes 
terá lugar em Lisboa, entre 10 e 16 de Novembro de 
2023, sob o tema “Promoção da História e do Apoio 
Social e à Saúde dos Combatentes e Famílias”.

RV

D. Rui Valério é o novo patriarca de Lisboa

No dia 10 de Agosto último a ADFA tomou 
conhecimento de que o Papa Francisco 
nomeou o até então bispo das Forças Ar-
madas e das Forças de Segurança, D. Rui 
Valério, como novo patriarca de Lisboa. 

D. Rui Valério, de 58 anos, foi bispo das Forças Arma-
das e das Forças de Segurança desde 2018, e sucede a D. 
Manuel Clemente, tornando-se assim o 18.º patriarca de 
Lisboa.
A cerimónia de Tomada de Posse teve lugar no dia 2 de 
Setembro, na Sé Patriarcal, em Lisboa, diante do cabido. 
A entrada solene ocorreu no dia seguinte, 3 de Setem-
bro, na Igreja de Santa Maria de Belém (Jerónimos).

Vida de dedicação ao próximo
D. Rui Manuel Sousa Valério nasceu a 24 de Dezembro 
de 1964, em Urqueira, no concelho de Ourém. Ingres-
sou no Noviciado na Congregação dos Padres Monfor-
tinos, em 1984, em Santaeramo-in-Colle, Itália, e, um 
ano depois, frequentou, em Roma, o curso de Filosofia, 
e, em 1987, o de Teologia. Realizou a sua profissão per-
pétua em Outubro de 1990, tendo sido ordenado sacer-
dote em 23 de Março de 1991.
No ano de 1995, ingressou no curso de Espiritualida-
de, no Centre International Montfortain, tendo tam-
bém sido aluno da Universidade Católica Portuguesa, 
em Lisboa. Entre 2008 e 2011, foi capelão militar na 
Marinha, na Escola Naval.
Em 25 de Setembro de 2011, tornou-se pároco em 
Póvoa de Santo Adrião e, em 2016, no Ano da Miseri-
córdia, foi um dos 1071 sacerdotes que o Papa enviou 
como ‘Missionários da Misericórdia’, durante o Jubi-
leu extraordinário.
Foi nomeado, pelo Papa Francisco, bispo das Forças 
Armadas e das Forças de Segurança de Portugal, em 27 
de Outubro de 2018, e recebeu a Ordenação Episcopal 
a 25 de Novembro desse ano, no Mosteiro dos Jeróni-

mos, em Lisboa. No dia 3 de Dezembro seguinte, to-
mou posse como capelão-chefe da Igreja Católica.
Acompanhou diversas missões internacionais das 
Forças Armadas e de Segurança Portuguesas destaca-
da em países como São Tomé e Príncipe, Guiné-Bis-
sau, República Centro-Africana, Roménia e Lituânia.
No dia 3 de Dezembro de 2021, D. Rui Valério foi con-
decorado pelo chefe do Estado-Maior-General das 
Forças Armadas com a Medalha Cruz de São Jorge, 
de Primeira Classe. Em 26 de Junho de 2020, tinha 
recebido a Medalha de D. Nuno Álvares Pereira, de 
Primeira Classe, a mais alta condecoração da Guarda 
Nacional Republicana (GNR).
O Estado-Maior General das Forças Armadas 
(EMGFA) saudou o novo patriarca de Lisboa, realçan-
do “a presença constante junto dos militares e dos tra-
balhadores civis, e das respectivas famílias, bem como 
a disponibilidade permanente para partilhar os seus 

desafios, problemas e alegrias, consubstanciando no-
breza de serviço ao próximo”.
Foi evidenciada também a sua “postura de afabilida-
de com todos e de partilha de uma forte mensagem de 
esperança nas celebrações litúrgicas que dirigiu e nas 
conferências que proferiu”.
Foram realçadas as “qualidades eclesiásticas, a em-
patia e a grande afabilidade de D. Rui Valério”, sub-
linhando-se que “o seu magistério foi conduzido no 
sentido de preservar, fomentar e fortalecer um exce-
lente relacionamento institucional entre a Igreja e as 
Forças Armadas, assente nos compromissos de pro-
moção e salvaguarda da dignidade humana, da res-
posta pronta quando solicitada, e do mútuo respeito 
pela mais saudável relação entre o Estado e a Igreja”.

Saudação da ADFA
A ADFA também saudou o novo patriarca, eviden-
ciando os laços de amizade e de cordialidade que 
se firmaram ao longo dos seus anos como Bispo das 
Forças Armadas e de Segurança.
Em mensagem enviada ao Patriarcado de Lisboa, a 
ADFA enalteceu “o seu contributo histórico para a 
causa dos deficientes militares e deficientes em geral, 
dado que bem conhece a nossa Associação”.
A Associação elogiou também “a sua passagem pela 
Instituição Militar como Ordinário Castrense, Bispo 
das Forças Armadas e das Forças de Segurança”, por 
ter deixado boas recordações no meio Militar, “mui-
to especialmente entre as famílias dos que, ao servi-
ço da Pátria, perderam a vida, tal como dos que nele 
foram atingidos na saúde, nas perspectivas de futuro, 
enfim aquilo que representam as mais básicas aspi-
rações das comunidades, especificamente plasmadas 
nas Constituições dos países democráticos”.
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SEDN recebe Direcção Nacional em Audiência

A ADFA foi recebida em audiência pelo se-
cretário de Estado da Defesa Nacional 
(SEDN), Carlos Raheb Lopes Pires, no 
dia 1 de Setembro, no Ministério da De-
fesa Nacional, em Lisboa. O SEDN esteve 

acompanhado pela sua chefe de Gabinete, Alice Men-
des Feiteira, e pela adjunta Ana Sofia Santos, sendo a 
ADFA representada pelo presidente, secretário e tesou-
reiro da DN, Nuno Santa Clara Gomes, Manuel Lopes 
Dias, Cândido Patuleia Mendes.
A ADFA havia solicitado a marcação desta audiência 
aquando da Tomada de Posse deste governante, muito 

embora a ministra da Defesa Nacional, Maria Helena 
Carreiras, tenha feito saber que os assuntos relativos 
aos deficientes militares tenham ficado sob a sua tu-
tela directa, ou seja, sem delegação de competências. 
A ADFA pretendeu apresentar cumprimentos ao novo 
SEDN, dentro da linha do bom relacionamento insti-
tucional. O novo governante mostrou muito interesse 
sobre as questões dos deficientes militares, nomeada-
mente sobre as suas viúvas, dando igualmente mostra 
do acompanhamento que vai sendo feito ao proces-
so reivindicativo da ADFA. Foi também abordada a 
questão da saúde, com agravamentos face ao enve-

lhecimento dos deficientes militares, e das cuida-
doras informais, que são as suas mulheres, muitas 
delas já viúvas. O SEDN demonstrou um amplo co-
nhecimento do enquadramento da actual situação 
militar e dos problemas das Forças Armadas.
O secretário de Estado informou que está ainda a in-
teirar-se dos processos, e aceitou de imediato o con-
vite que lhe foi feito para visitar a Sede Nacional, em 
data a definir, e ponderando ainda a realização de 
nova reunião com a ADFA nas instalações do MDN.

RV

Visita do secretário de Estado a Maputo

No dia 14 de Setembro último, foram 
recebidos em visita às instalações da 
ADFA-PM, em Maputo, Moçambique, 
o secretário de Estado da Defesa Na-
cional (SEDN), Carlos Lopes Pires, o 

embaixador de Portugal em Moçambique, António 
Costa Moura, acompanhados pelas seguintes indi-
vidualidades: ministra conselheira da Embaixada de 
Portugal em Moçambique, Rita San Payo de Araújo, 
subdiretora-geral de Política de Defesa Nacional, 
brigadeiro-general Ana Simões Baltazar, director de 
Serviços de Cooperação no Domínio da Defesa, co-
ronel Henrique Gonçalves Mateus, adido de Defesa 
junto da Embaixada de Portugal em Maputo, coro-
nel Bertolino Miranda Ferreira, sargento-chefe Hugo 
Leitão, ajudante de campo da ministra, segundo-te-
nente Catarina Aresta.
A comitiva oficial foi recebida pelo presidente da 
Direcção da Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas Portuguesas em Maputo (ADFAPM), João 
Manhula Cassimo, que estava acompanhado por 
outros dirigentes e associados.
No início da visita e antes da reunião com a Direcção 
da ADFAPM, foi cumprido um minuto de silêncio 
pelos deficientes militares falecidos.
Na reunião que também teve lugar nesse dia, foram 
abordados assuntos de relevo para a Associação.
Sobre as obras de requalificação do edifício-sede da 
ADFAPM, o presidente João Cassimo fez um breve 
resumo da história da fundação e construção da As-
sociação, apelando a que o Estado Português não se 
esqueça da ADFAPM, pois “lutámos pela mesma Pá-
tria”.

Aludiu à ajuda de algumas empresas portuguesas, 
com especial destaque para o apoio da cônsul Maria 
da Graça e do senhor Galamba.
Apresentou as carências actuais em termos de reno-
vação das instalações, informando que para o efeito 
já foi feito um apelo MDN, em 2018, que enviou à 
ADFAPM um arquitecto e um engenheiro para ava-
liar e elaborar um projecto de requalificação.
O presidente da ADFAPM apresentou as dificulda-
des em relação à renovação dos cartões ADM das es-
posas dos DFA que já eram portadoras dos cartões, 
“complicações que surgem da exigência de uma série 
de documentos que é praticamente impossível adqui-
rir para quem reside em Moçambique”.
Falou também sobre a demora na renovação dos 
cartões ADM e DFA dos deficientes.
Abordou também a questão da morosidade na res-
posta dos processos de pedido de alojamento e 
transporte dos deficientes militares para Portugal 
para tratamento dos seus processos.
Apelou que estes assuntos sejam resolvidos com a 
maior brevidade possível.
O presidente referiu ainda as mulheres, agora viúvas 
dos deficientes militares que se encontravam em Lis-
boa enquanto tratavam dos processos de qualifica-
ção. Não têm direito a nenhuma pensão, e por isso 
pediu que para o seu problema seja encontrada uma 
solução. Sobre a relação entre o MDN e o HFAR, o di-
rigente referiu que os DFA, quando vão a Lisboa para 
tratamentos médicos, permanecem ali por 90 dias e, 
depois desse período, são mandados de volta para 
Maputo, sem poderem terminar as consultas, pois 
“não há coordenação entre o MDN e o HFAR” que evi-

te esse grave desajuste.
O secretário de Estado Carlos Lopes Pires salientou 
que “somos todos uma família”, e registou todos os 
assuntos focados.
Disse que já havia estado reunido com a Direcção 
Nacional da ADFA, falando-se da urgente necessida-
de de remodelação das instalações da Sede de Ma-
puto, e que “torna-se importante agir perante essa 
situação”, garantindo que o MDN, bem como a Em-
baixada, estão cientes do assunto e que “o processo 
não está parado”, mas que, por se tratar de obras a 
efectuar fora do território português, há processos 
que devem ser observados e acautelados.
Relativamente aos cartões ADM, e referindo-se à 
possibilidade de se tornarem vitalícios, vai procurar 
informar-se, “tendo em conta que se trata de cartões 
de deficientes militares já reformados e com idade 
avançada”. O governante garantiu o seu apoio para 
as questões dos deficientes militares e que a Pátria 
não esqueceu dos DFA residentes em Moçambique, 
os quais deram a vida para servir Portugal, referindo 
aos restantes problemas apresentados.
O embaixador de Portugal em Moçambique, Antó-
nio Costa Moura, agradeceu a honra de estar na Sede 
da ADFAPM e afirmou estar certo de que o assunto 
ligado às obras de renovação está a receber a devida 
atenção, com solução à vista.
Mostrou também a sua solidariedade para com os pro-
cessos relacionados com a saúde e a qualificação dos de-
ficientes militares, quanto às suas deslocações a Lisboa.
No final da visita às instalações, o governante assi-
nou o Livro de Honra da ADFAPM.
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Serviços Médicos Nacionais
Reconhecimento das situações de união de facto

A Direcção Nacional presta um esclare-
cimento sobre as situações de união de 
facto perante os Serviços Médicos Na-
cionais (SMN) da ADFA.
O ordenamento jurídico nacional re-

conhece, a ambos os elementos de uma relação em 
união de facto, praticamente os mesmos direitos e 
deveres que consagra aos cônjuges em união de di-
reito, ou seja, por casamento civil ou religioso.

A união de facto é reconhecida às pessoas que há, 
pelo menos, dois anos, vivam em comunhão de mesa 
e habitação, em condições análogas às dos cônjuges, 
situação que é certificada pelas Juntas de Freguesia da 
área da residência habitual dos elementos que a com-
põem.
Essa certificação, quando apresentada, faz fé perante 
os serviços oficiais administrativos, o que acontece 
de igual modo se exibida junto da recepção dos nos-

sos Serviços Médicos Nacionais, que considera as 
mulheres dos associados com as quotas em dia, em 
tais condições e não beneficiárias do IASFA/ADM, 
tal como determina o Ponto 3 das correspondentes 
Determinações Oficiais, como utentes integradas na 
categoria C, mais benéfica financeiramente que as 
incluídas na classe D.

Patuleia Mendes, tesoureiro da DN

Classes de Movimento e Ginástica na Sede Nacional

Estão já disponíveis para inscrições as 
Classes de Movimento e Ginástica na 
Sede Nacional, integrados nos Serviços 
Médicos Nacionais (SMN).
A ADFA informa sobre uma pequena ac-

tualização dos horários das classes com a fisiotera-
peuta Karollyny Vilar: Segunda-feira e Quarta-feira, 
às 10h30 e 11H30 (aulas de 50 minutos).
Alguns dos horários já estão cheios, pelo que os inte-
ressados devem, com alguma antecedência, fazer a 
sua inscrição, sem qualquer custo.

Valores
Dependendo do subsistema, os valores aproximados 
para os beneficiários são:
ADFA A - 0,00 €  |  ADFA B - 2,48 €  |  ADFA C - 3,25 €  
| ADFA D - 4,00 €  |  ADFA P - 2,48€  |  ADFA T - 2,00 €

Inscrições
Os interessados apenas serão considerados inscritos 
nas Classes de Movimento após consulta de Medici-
na Física e de Reabilitação, com o médico fisiatra, Dr. 
Barros Silva, que vai validar e prescrever para o efeito.
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Reunião com o Laboratório Nacional do Medicamento

No dia 26 de Julho último, teve lugar 
mais uma reunião entre o Laboratório 
Nacional do Medicamento (LM) e a 
Direcção Nacional da ADFA, tendo es-
tado presentes, pelo LM, os tenentes-

-coronéis Paulo Santos e Tiago Simenta, e em repre-
sentação da Associação, o presidente da DN, Nuno 
Santa Clara Gomes.
No início da reunião, foi feita a apresentação de no-
vas tecnologias de ajudas técnicas que havia sido fei-
ta na Delegação do Porto, o que suscitou o interesse 
dos oficiais do LM.

Foi depois apresentada uma lista de casos penden-
tes, da Delegação de Lisboa, que foi analisada pelos 
presentes, salientando-se o caso do associado Jacin-
to Pisco, que está em fase de conclusão (adjudicação 
em curso) e que já foi alvo de entrevista na última 
edição do ELO.
Foi referida a situação de atribuição de próteses 
auditivas, que foi já resolvida no Porto, mas que se 
arrasta em Lisboa, “primeiro, por problemas de pres-
crição, e agora pela saída dos dois otorrinolaringolo-
gistas, pois o Hospital das Forças Armadas ficou sem 
especialistas na área”.

A ADFA foi informada de que as meias e silicones já 
estão em andamento e que as mesmas serão adjudi-
cadas com as próteses, ou pela melhor proposta, no 
caso de fornecimento separado.
Pelo LM foi fornecida uma lista com o ponto de si-
tuação dos casos pendentes, dando uma ideia sobre 
o andamento dos processos.
No fim da reunião, foram aflorados os problemas na 
prescrição de ajudas técnicas e de outros meios de 
apoio, sendo salientada a carência de médicos e fal-
ta de interligação, ao contrário do que sucedeu no 
HFAR - Pólo do Porto.

Diálogo com a Câmara Municipal de Lisboa
ADFA com a Direcção Municipal de Gestão Patrimonial

No dia 22 do passado mês de Agosto, 
realizou-se uma reunião de trabalho 
na Direcção Municipal de Gestão Pa-
trimonial da Câmara Municipal de 
Lisboa (DMGPCML) com a ADFA, no 

intuito de se avançar nos projectos já há tempo em 
estudo e análise entre as duas Instituições, no sector 
patrimonial.
Por parte da Autarquia lisboeta, esteve presente e 
presidiu o director municipal, engenheiro Bernardo 
Alabaça, assessorado por Isabel Guerreiro. A Asso-
ciação fez-se representar pelos vice-presidente, te-
soureiro e vogal da DN, respectivamente, Artur Vila-
res, Patuleia Mendes e José Pavoeiro.
A prioridade do encontro residia no relacionamen-
to entre a Câmara lisboeta e a Associação, com refe-

rência ao projecto de contrato da cedência do direi-
to de superfície de parte da Quinta das Camélias, já 
pertença da ADFA, em posse de propriedade plena, 
e onde, desde a assinatura daquele documento pro-
visório, celebrado em 23 de Dezembro de 2016, se 
encontra instalado o Centro Temporário para Refu-
giados de Lisboa.
Dado que aquela cedência vai manter-se até finais 
de 2036, a DN propôs a possibilidade de se estuda-
rem novas e diferentes formas de relacionamento, 
no intuito de que as vias a encontrar e consensuali-
zar para o futuro do imóvel, venham a ter outro tipo 
de latitude e permitam beneficiar todas as partes en-
volvidas neste processo, a ADFA, a Autarquia olissi-
ponense e, logicamente, o próprio edifício e os seus 
utilizadores.

O engenheiro Alabaça foi francamente receptivo a 
tais ideias, assinalou o evidente interesse da Edilidade 
na evolução dos estudos, no sentido preconizado pela 
ADFA, sugerindo o envio das ideias apresentadas à ve-
readora dos Direitos Humanos e Sociais, educação, saú-
de e Juventude, Sofia Athayde. Abordou-se ainda o caso 
da Sede Nacional, quanto ao terreno onde foi edificada, 
que tem o ónus da reserva do direito de superfície, por 
um período de 50 anos, a favor daquela Autarquia, e 
sensibilizou-se a CML para a necessidade do encontro 
de um fundo de financiamento externo que possibilite 
algumas renovações da Sede Nacional, nomeadamente 
a obrigatoriedade da substituição das placas de fibroci-
mento da cobertura. Foi assegurado pelo director mu-
nicipal que iria investigar a que fonte de financiamento 
a ADFA deverá acorrer para este efeito.

Reunião com a Direcção-Geral 		
de Recursos da Defesa Nacional

A ADFA esteve reunida com a Direcção-
-Geral de Recursos da Defesa Nacional 
(DGRDN), no dia 9 de Agosto último, 
para analisar as mais recentes propos-
tas da Associação, no que se refere às 

primordiais questões aprovadas na última AGN, 
ocorrida a 2 de Abril deste ano.
Presidiu à reunião de trabalho o director-geral de 
Recursos da Defesa Nacional, Vasco Hilário, acom-
panhado por Nuno Caeiro, director de Serviços de 
Saúde Militar e Assuntos Sociais, Maria João Fol-
ques, chefe da Divisão de Assuntos Sociais e Apoio 
aos Deficientes Militares e Antigos Combatentes, e 
da técnica superior Catarina Afonso, membros da 
sua equipa. A ADFA fez-se representar pelos vice-
-presidente, vogal e tesoureiro da Direcção Nacio-
nal, respectivamente, Artur Vilares, José Pavoeiro e 
Patuleia Mendes.

“Foi feito o ponto da situação sobre o estado do estudo 
das propostas da ADFA, no sentido da criação, adapta-
ção ou aperfeiçoamento legislativos, que irão alterar de 
forma positiva as situações inexistentes, incompletas ou 
redutoras do edifício geral da reparação moral, sanitá-
ria e económica, que, 50 anos depois do 25 de Abril e da 
fundação da ADFA, ainda não recompuseram completa 
justiça nem recuperaram a plena dignidade e cidadania 
a um conjunto significativo de deficientes das Forças Ar-
madas e de suas viúvas”, informou a DN.
O director-geral informou que a DGRDN, em arti-
culação com o Gabinete da ministra da Defesa Na-
cional, “preparou e entregou já uma proposta, inte-
grando um conjunto de medidas de âmbito diverso, 
algumas das quais são sugestões da própria ADFA e 
de outras entidades/associações, com vista a assinalar 
os 50 anos do 25 de Abril”. Para a Associação, trata-se 
de um contributo para que, “finalmente, no cinquen-

tenário da Liberdade e da ADFA, se encerrem, com ele-
vação e nobreza, as chagas ainda abertas do dossier 
da Guerra Colonial”.
À margem da finalidade desta reunião, o director-geral 
solicitou alguma informação sobre o CAIP (Centro de 
Apoio Integrado do Porto), nomeadamente, um ponto 
de situação sobre o Projecto e respectivo financiamento.
Em nota final, o director-geral reiterou o empenho da 
Direção-Geral no acompanhamento destas temáticas, 
centrado na “inovação e melhoria contínua das condi-
ções de vida dos deficientes militares e suas famílias”.
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ADFA divulga comunicado com “apreciação muito positiva”

Deliberação “avançada e histórica” 					   
do Presidente da República da Ucrânia

A Direcção Nacional da ADFA saudou e elo-
giou a atitude tomada recentemente por 
parte do Presidente da República da Ucrâ-
nia, Volodomir Zelensky, “ao destituir os 
militares de altos postos que, na zona de 

fronteira da Ucrânia, geriam sem critérios de honesti-
dade os Centros de Recrutamento, substituindo-os por 
cidadãos impolutos que, agora na retaguarda, sofreram 
pesadas deficiências nos seus corpos, por força da inten-

sidade e violência, que é praticada pelas forças invasoras 
daquele valoroso e dinâmico País”. Para a ADFA, essa 
decisão “foi do maior relevo e sentido de oportunidade”, 
pois a Associação considera-se irmanada com aqueles 
cidadãos ucranianos, “como representante dos deficien-
tes das Forças Armadas Portuguesas, os quais, depois das 
deficiências adquiridas, integraram nas suas fileiras os 
oficiais e sargentos feridos e não profissionais”, razão pela 
qual reconhece e valoriza “a atitude correcta e vanguar-

dista de Volodomir Zlensky, em idêntica formalidade de 
incorporação”, destacando que, “tal como nos nossos ca-
sos, as moléstias físicas de carácter permanente não nos 
reduziram, antes potenciaram, os valores da seriedade, 
dignidade e honradez, que o amor à Pátria nos impôs que 
colocássemos em absoluto, ao serviço dos nossos compa-
triotas”. A ADFA manifestou ainda desejo de “uma tão 
rápida quanto possível recomposição da tranquilidade, 
paz, progresso e felicidade do heróico Povo Ucraniano”.

Nova Associação Humanitária Paraquedista

A ADFA tomou conhecimento da fundação 
da Associação Humanitária de Paraque-
distas de Portugal (AHPP), com Sede em 
Pombeiro da Beira, Arganil.
A nova associação foi criada “por haver um 

sonho de juntar todos os páraquedistas e as suas famílias 
numa organização, para podermos partilhar as nossas 
memórias, alegrias, tristezas e podermos nos ajudar uns 
aos outros nas dificuldades e também nas conquistas”.
A AHPP preconiza que “o páraquedista cultiva a verda-
deira camaradagem. Só com a ajuda dos seus camaradas 
consegue vencer; e é junto deles, e por eles, que morre”.

O objecto da associação está expresso no registo de es-
critura pública: “a associação tem como escopo princi-
pal o apoio aos camaradas páraquedistas, no activo ou 
na disponibilidade, que se encontrem em comprovada 
dificuldade financeira ou de saúde, bem como aos seus 
familiares directos, desde que sejam associados e pode 
ainda desenvolver outras actividades, a título gratuito 
ou remunerado, sem fins lucrativos, individualmente 
ou através de parceria, de forma legalmente prevista, 
com outras pessoas singulares ou colectivas, na anga-
riação de fundos, para fazer face aos seus objectivos”. 
Refere-se ainda que “a associação tem ainda como fi-

nalidade a prestação de apoios sociais, sejam eles finan-
ceiros, intelectuais ou morais aos seus associados e ainda 
o desenvolvimento de actividades de carácter social de 
apoio aos associados portadores de deficiência ou em 
qualquer situação de carência que justifique uma ac-
tuação pró-humanitária”. Preside à Direcção da AHPP 
Nuno Gomes, tendo os Órgãos como presidente da 
Assembleia-Geral Alfredo Barros e como presidente do 
Conselho Fiscal José Moutinho. A ADFA saúda a recém-
-criada associação, desejando êxito na sua missão de 
solidariedade.

Dia Paralímpico Jovem - 7 de Outubro

O Comité Paralímpico de Portugal (CPP) 
vai promover, no próximo dia 7 de Ou-
tubro, Sábado, a primeira edição do 
Dia Paralímpico Jovem, no Complexo 
Desportivo do Jamor, em Oeiras.

Esta iniciativa tem como principal objectivo contar 
com a participação dos jovens com deficiência de 
todo o País, elegíveis para o desporto paralímpico e 
surdolímpico, “objectivo ambicioso, cujo sucesso do 
projecto que aqui é apresentado em muito dependerá 
do envolvimento de toda a comunidade, em particu-
lar das famílias de pessoas com deficiência”.

“Este dia nasce da consciência que a descoberta de no-
vos talentos é o primeiro passo para outros vôos e que 
as oportunidades devem ser criadas para todos os jo-
vens, independentemente da sua zona de residência”, 
explica a organização.
O Movimento Paralímpico carece de novos atletas 
para assegurar a renovação a continuidade deste 
projecto desportivo e humanista, pois “todas as re-
giões precisam dos seus heróis e todos os heróis preci-
sam da sua oportunidade”.
O evento é direccionado para jovens com deficiên-
cia, em particular das áreas motora, paralisia cere-

bral, intelectual, visual e surdez, que poderão vir a 
ser os futuros atletas-modelo da sua cidade ou re-
gião, e até integrar as missões de Portugal às maiores 
competições desportivas mundiais, em particular os 
Jogos Surdolímpicos e Paralímpicos.
Neste evento, o CPP pretende realizar, no Comple-
xo Desportivo do Jamor, a experimentação de várias 
modalidades paralímpicas e surdolímpicas, com 
troca de impressões com os nossos melhores atletas, 
treinadores, sempre com referência à experiência 
técnica das federações desportivas, que também es-
tarão presentes.

Concurso “Cartaz 3 de Dezembro 						    
- Dia Internacional das Pessoas com Deficiência”

O Instituto Nacional para a Reabilitação 
(INR) informou que está em curso a edi-
ção de 2023 do Concurso “Cartaz 3 de 
Dezembro - Dia Internacional das Pessoas 
com Deficiência”, que premeia o trabalho 

gráfico que, através de um cartaz, sensibilize a opinião 
pública para o reconhecimento dos direitos das pes-
soas com deficiência.

O primeiro prémio, no valor de três mil euros, será atribuí-
do, em partes iguais, pelo Instituto Nacional para a Reabili-
tação, I.P., e El Corte Inglês, Grandes Armazéns, S.A.
Haverá duas menções honrosas, com prémios não pe-
cuniários com o apoio do CENCAL - Centro de Forma-
ção Profissional para a Indústria Cerâmica.
As candidaturas estão abertas até 17 de Outubro, atra-
vés de formulário de candidatura, com apoio dos es-

clarecimentos adicionais que podem ser consulta-
dos através do endereço electrónico INR-uifd@inr.
mtsss.pt.
Nas 15 edições anteriores foram distinguidos diver-
sos cartazes criados por profissionais da arte e do de-
sign, por pessoas com deficiência, estudantes e cida-
dãos que prosseguem valores humanistas, igualdade 
e equidade.
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Homenagem aos Combatentes em Leiria

No dia 20 de Setembro, em Leiria, ocor-
reu uma cerimónia de homenagem aos 
combatentes falecidos, junto ao respec-
tivo Monumento, organizada pela Liga 
dos Combatentes e com o patrocínio do 

Ministério da Defesa Nacional, no âmbito de mais uma 
edição da iniciativa “Governo Mais Próximo”.
Por convite da ministra da Defesa Nacional, Maria 
Helena Carreiras, a ADFA esteve representada pelo 
presidente da Direcção Nacional, Nuno Santa Clara 

Gomes, e por um grupo de associados da área da De-
legação de Coimbra, encabeçada pelo seu presiden-
te, Manuel Paiva.
A cerimónia foi presidida pela ministra, acompa-
nhada pelo secretário de Estado da Defesa Nacional 
(SEDN), Carlos Pires, pelo director-geral de Recursos 
da Defesa Nacional, Vasco Hilário, e pela assessora 
da ministra, Ana Sofia Santos.
Após a cerimónia, a ministra cumprimentou as pes-
soas presentes, com destaque para a delegação da 

ADFA, com oportunidade para um curto diálogo 
com a governante, sobre a reunião tripartida (MDN 
- Comissão Parlamentar - ADFA) e sobre a actualiza-
ção da subvenção do MDN, tendo ficado assente que 
a reunião está agendada e que esses assuntos serão 
nela tratados.
Houve também oportunidade de trocar impressões 
com o SEDN sobre a visita à ADFAPM, em Maputo, 
Moçambique, tendo o governante referido que espe-
ra resolver em breve o problema das obras.

Processos de qualificação

Aquando da audiência da Direcção 
Nacional com o chefe do Estado-
-Maior do Exército, general Eduardo 
Mendes Ferrão, foi solicitada infor-
mação sobre o andamento de pro-

cessos de qualificação de deficientes pendentes 
no Exército.
Veio agora o Estado-Maior do Exército informar 
o seguinte: “… dos 54 processos indicados na ta-
bela em anexo como estando neste Gabinete para 

decisão superior, apenas 27 se encontram a aguar-
dar apreciação jurídica, estando os restantes já em 
fase de audiência prévia, de análise da pronúncia 
apresentada pelo interessado no âmbito da mesma 
ou de notificação da decisão final”.

Despacho da ministra 					   
da Defesa Nacional

A Direcção Nacional tomou conhecimen-
to do Despacho n.º 8623/2023, de 10 de 
Agosto, através do qual a ministra da De-
fesa Nacional delega no director-geral 
de Recursos da Defesa Nacional, Vasco 

Hilário, a competência para decisão nos processos 
de qualificação como deficiente das Forças Arma-

das, nos termos do Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de 
Janeiro, na sua redacção actual. O Despacho produz 
efeitos a partir da data da sua assinatura, ficando, por 
este meio, ratificados todos os actos praticados pelo 
director-geral de Recursos da Defesa Nacional que se 
incluam no âmbito da presente delegação e que te-
nham sido praticados desde o dia 7 de Julho de 2023.

Nova legislação

A ADFA informa que foi publicada a 
Portaria n.º 290/2023, de 28 de Setem-
bro, que vem permitir a acumulação, 
na totalidade, da pensão vitalícia por 
incapacidade permanente igual ou 

superior a 30%, reconhecida no âmbito do Decre-
to-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro, com a pen-
são de aposentação, de invalidez e de velhice e a 
acumulação da pensão por morte com a pensão de 
sobrevivência.

Comemorações dos 50 anos do 25 de Abril
ADFA no Grupo de Trabalho para operacionalização das iniciativas histórico-culturais da Defesa Nacional

A ADFA vai integrar um Grupo de Tra-
balho para operacionalização das ini-
ciativas histórico-culturais da Defesa 
Nacional, no âmbito da Secretaria-Ge-
ral do Ministério da Defesa Nacional 

(SGMDN), a par de representantes do Estado-Maior 
General das Forças Armadas, dos Ramos das Forças 

Armadas, do Instituto da Defesa Nacional, da Liga 
dos Combatentes, e da Comissão Portuguesa de 
História Militar.
No âmbito das Comemorações dos 50 anos do 25 
de Abril, a SGMDN vai desenvolver, em articulação 
com a Comissão Comemorativa 50 anos 25 de Abril, 
um conjunto de iniciativas sob o título “A Defesa 

Nacional e o 25 de Abril. 50 anos. 50 Registos”.
Estas iniciativas traduzem-se na disponibilização 
de conteúdos documentais e multimédia nas diver-
sas plataformas e portais do MDN e na realização 
da Exposição dos 50 documentos mais relevantes 
alusivos ao 25 de Abril existentes na Defesa Nacio-
nal.
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Os gigantes caem devagar

Um dos valores mais cultivados na 
ADFA é o repúdio pelo culto da per-
sonalidade. Nas mil páginas do livro 
“A Geração da Rutura”, os autores, 
um colectivo numeroso e desperso-

nalizado, conseguiram contar a história da Associa-
ção sem referir o nome de um único protagonista. 
Mas ao longo da vida da ADFA não faltaram casos 
em que esse admirável conceito originou por um 
lado, uma verdadeira falta de gratidão para com 
quem devotou muito das suas vidas à causa da re-
integração e dignificação dos deficientes das Forças 
Armadas, e por outro lado, permitiu afastar a som-
bra do seu prestígio demasiado vultoso e ofuscante, 
para que fosse possível fazer brilhar a autoimagem 
de alguns dirigentes medíocres.
Algumas das soluções para o natural envelhecimen-
to e consequente debilidade da ADFA, sobretudo as 
que simplificariam a estrutura orgânica e reduzi-
riam a fragmentação do poder de decisão, têm sido 
proteladas porque diminuiriam o protagonismo de 
alguns dirigentes, numa Associação onde o poder 
de decisão se reparte por Órgãos com mais de 200 
elementos espalhados por todo o País. Não tarda 
que o número de dirigentes seja igual ao número de 
votantes, criando um interessante caso de estudo.
A ADFA já começou a acabar, mas ainda está na-
quele estádio em que o optimismo ingénuo lhe per-
mite fingir que está para durar.
Mas a verdade, é que nunca foi administrada e di-
rigida por um tão grande número de responsáveis 
com tanta competência e experiência, sendo que 
quase metade dos elementos da actual Direcção 
Nacional já foram presidentes, e no entanto essas 
qualidades não parecem ter consequências de vul-
to. Este paradoxo deveria alertar para a crescente 
dificuldade em resolver alguns problemas, o que é 
sobretudo decorrente de uma conjuntura sociopo-
lítica cada vez mais insensível, e da distância histó-
rica da guerra que lhes deu origem. Mas pelo con-
trário, a indignação dos insatisfeitos vira-se contra 
aqueles que voluntariamente devotam a recta final 
das suas vidas a lutar contra esse paredão de insen-
sibilidade e indiferença. É preciso ter muita cora-
gem e espírito de sacrifício para que os actuais diri-
gentes nacionais queiram repetir o mandato.
Convém estar ciente de que quando a indignação 
leva à perda dos competentes, os seus lugares serão 

ocupados pelos medíocres e incompetentes.
A indignação vem, sobretudo de um grande núme-
ro de ex-combatentes a que o Estado Português im-
pôs a servidão enquanto precisou deles, e abando-
nou quando já lhe não serviam. Sobre muitos dos 
quais, é até muito difícil fazer o cálculo dos danos 
permanentes sofridos, mas a grande injustiça não 
está nesse cálculo, mas sim na avaliação do mérito 
da vítima para ser elegível para uma reparação con-
digna. Quando a reparação dos danos sofridos por 
uma vítima está dependente do seu mérito geram-
-se injustiças inevitavelmente.
Porém, para se ser justo, ter-se-á que realçar que o 
Estado Português está entre os Estados que melhor 
trataram a problemática dos ex-combatentes com 
lesões permanentes contraídas ao seu serviço, um 
serviço compulsivo a que não puderam furtar-se. 
Isso deve-se quase exclusivamente à competência 
da ADFA. Não sem que, dada a urgência, se tenha 
estrategicamente priorizado os casos mais graves e 
por isso mais consensuais, donde resultou um pro-
telamento exagerado, tendente agora a cair em saco 
roto, dos casos de tipificação mais difícil.
Mas cada um desses casos é uma injustiça humana, 
um drama familiar, um erro social. Cada um desses 
casos gera revolta e indignação.
Quando tudo falha, quando a esperança começa a 
transformar-se em frustração, e aqueles em quem 
confiámos, e que nos criaram grandes expectativas, 
começam a acomodar-se perante as dificuldades 
ou a pensar já em outros beneficiários para sua ávi-
da vocação para liderar a luta social, gera-se revolta 
e indignação, e a indignação deve ter, pelo menos, 
direito à dimensão da injustiça que a provocou. E a 
liberdade de nos indignarmos contra a injustiça só 
pode ser limitada pelo fim da injustiça.
A indignação dos que desesperam por justiça deve 
poder contar com a solidariedade dos que já bene-
ficiam dela, mas apenas se não for posta em causa a 
própria luta e os valores porque todos combatem. A 
indignação decorrente da falta de justiça não pode, 
ela também, aumentar a injustiça, pondo em risco o 
bom nome de uma associação que é garante da jus-
tiça e dos direitos adquiridos, e de que já beneficia 
quem mais carece dela. 
A ADFA não tem de fazer de advogada do diabo, mas 
também não deve alimentar falsas expectativas.
Alguns dirigentes não deveriam ter cavalgado a jus-

ta indignação dos camaradas marginalizados pelo 
Estado, para capitalizarem simpatias e apoios, com 
objectivos de afirmação e protagonismo pessoal.
Além disso, fizeram crer que eram, não só exequí-
veis as suas reivindicações, mas que só a inépcia 
consecutiva de todas as Direcções Nacionais sem 
excepção permitira essa descriminação, assim ali-
mentando aspirações a um igualitarismo mais do 
que improvável.
Este processo aumentou a indignação, cuja explo-
são, agora achada inconveniente, corre o risco de 
por em causa a imagem, o bom nome e as causas 
nobres porque se bateu a ADFA ao longo de déca-
das, com incidentes que mancham eventos que têm 
por objectivo angariar simpatias e respeito pelas 
nossas causas comuns.
O desnorte e o caos a que pode levar a indignação 
descontrolada de uns, tal como a ingenuidade op-
timista e a presunção de excelência de outros, não 
auguram nada de bom.
Os pessimistas são as únicas pessoas que genuina-
mente anseiam por não ter razão, mas a constata-
ção de problemas quase insuperáveis, leva alguns 
a olharem já para soluções exógenas, propondo-se 
esquecer os propósitos estatutários da ADFA. Não 
augura nada de bom. Procuram já soluções para a 
sua… digamos, vocação dirigista, noutros projec-
tos, e ainda por cima servindo-se do prestígio da 
ADFA, enquanto ele existe.
Isto não augura mesmo nada de bom.
É imperativo um último esforço colectivo para reu-
nir forças e competências, optimizando os recursos 
existentes, e sobretudo buscando o bom senso num 
Congresso à escala da nossa actual dimensão, e, fi-
nalmente, afazer o esforço de simplificação e flexi-
bilização dos Estatutos que possa ir-se adaptando à 
necessária simplificação da estrutura da ADFA.
A história da ADFA prova que pessoas com origens 
diversas, com estatutos sociais diferentes, men-
talidades e ideologias opostas, e que se digladiam 
mutuamente, podem lutar solidariamente por um 
objectivo comum.
A solidariedade não tem alternativa.
Tudo tem um fim, mas o que é grandioso leva mais 
tempo a cair, juntemos esforços enquanto a ADFA 
ainda está de pé.

Manuel Bastos, associado n.º 1312

Mantenha as suas
quotas em dia

W W W . A D F A - P O R T U G A L . C O M /
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

O prometido é devido

Na pompa e circunstância costumeira, da parte 
dos que em quem vamos acreditando, pelas 
suas responsabilidades de governação, quan-
do na nossa boa-fé os convidamos à nossa casa 
(ADFA); é recorrente reformularem-se promes-

sas, anteriormente repetidas que, de tanto banalizadas, dei-
xam nos ouvintes sorrisos amarelos ou um encolher de om-
bros.
Falam, falam, só que depois de espremida toda a eloquente 
semântica, o sumo é pouco, não aliviando a sede dos cora-
ções mais vulneráveis.
Décadas de diagnósticos politizados, usando a situação dos 
deficientes militares e das viúvas vítimas da Guerra Colonial; 
uma crise modal que se sente nas artes através da dissemina-
ção de documentários, filmes e livros… mas esta panaceia, 
mescla de ficção e registo histórico, não se plasma na legis-
lação nem se faz cumprir no dever de uma nação para com 
os verdadeiros protagonistas abandonados por aí! Somente 
ruído, elaborados discursos, dialéctica suave, que só serve 
para anestesiar os conformados e indignar, massacrar, tirar 
do sério, os que se recusam a vergar.
Frustrações que se vão acentuando no seio da ADFA. Uma 
história que remonta ao período negro do Estado Novo. Meio 
século passado, a democracia não soube cumprir, na totali-
dade, o seu dever. Os culpados têm nome. Os inocentes têm 
rosto.
A tal “luzinha ao fundo do túnel” que, por força da coesão da 
força associativa, não se apagando totalmente, para muitos, 
vê a sua chama cada vez mais reduzida, cintilando pelo pavio 
da esperança teimosamente acesa.
Fartos de ouvir o mesmo, frases formatadas e doces que fuzi-
lam os ouvidos e profanam a dignidade. De uma vez por to-
das, a nossa Associação, sob a égide da Direcção Nacional, é 
chegada a hora de fechar o processo, definitivamente.
A um Estado de Direito não chegam os constrangimentos 
emocionais. Na proximidade de mais um aniversário da nos-
sa Luta de Setembro de 1975, estabelecer planos e equacionar 
estratégias já não é a agenda.
“Sem atitudes bizarras, desmandos erráticos ou ressabiamen-
tos desajustados” – todos, nas nossas diferenças, devemos 
acreditar que o que nos une é um bem, terá que ser bem mais 
forte que o que nos divide.
Quebrar definitivamente as linhas divisórias para que o pro-
metido seja devido.

Associado José Maia

Gestão 
Integrada 	
de Sócios

A ADFA está a actualizar os dados dos processos e fichas 
dos associados, na sua base de dados GIS (Gestão Integrada 
de Sócios).
Apela-se aos associados para que entrem em contacto 
com a Secretaria da sua Delegação, para que seja possível 
verificarem se a ficha de associado se encontra completa 
e correctamente preenchida.
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Com este artigo inicia-se uma colaboração da empresa “Reabilitar em Casa” que, desde há meses, assegura a actividade da 
nossa Clínica de Reabilitação, nos Serviços Médicos Nacionais, através das suas fisioterapeutas, que assinam estes artigos. 	
O ELO saúda esta iniciativa, que vem enriquecer a Secção de “Saúde e Bem-Estar”.

A importância da Fisioterapia 								     
em utentes amputados

As amputações são consideradas tão 
antigas quanto a Humanidade. Tem-
-se conhecimento de serem realizadas 
há milhares de anos, sendo conheci-
das como o mais antigo de todos os 

procedimentos cirúrgicos.
As amputações são cirurgias em que uma porção 
ou a totalidade de um membro é extirpada. Para 
isso, são removidos tecidos como ossos, músculos, 
fáscias, cartilagem e pele. Os nervos e vasos san-
guíneos são submetidos a ligadura, que consiste 
na amarradura junto a extremidade distal do coto, 
para evitar o sangramento. À extremidade rema-
nescente é chamada coto, que deve ser o maior 
possível para gerar melhor funcionalidade.
As amputações levam a diversas alterações, tanto 
na funcionalidade como socioeconómicas, estéti-
cas e psicológicas, trazendo repercussões não so-
mente ao indivíduo amputado, mas à sua família. 
Como consequência, podem ocorrer complicações 
que se reflectem negativamente na reabilitação, 
tais como a dor, deformidades, neuromas, com-
prometimento vascular e sensação/dor fantasma.
A amputação de um membro pode gerar conside-
ráveis mudanças na vida de uma pessoa, sobretu-
do quando gera alterações que podem implicar a 
diminuição das habilidades básicas da mobilida-

de, levando o amputado a possíveis dependências 
funcionais. Assim, constata-se que a Fisioterapia 
realizada a partir de prescrição e planeamento mé-
dico adequados, tem como objectivo proporcionar 
a melhoria da qualidade de vida e independência 
do paciente, e recorre a diversas técnicas para que 
isso seja possível.
Com a amputação, o fortalecimento muscular do 
coto é de extrema importância. Desta maneira, 
deve-se orientar o paciente amputado para execu-
tar exercícios isométricos da musculatura do coto, 
independentemente do nível da sua amputação. 
Além disso, o fortalecimento do coto deve ser orga-
nizado com um plano médico de reabilitação e de 
tratamento individualizados para cada paciente, 
utilizando outros grupos musculares para executar 
as suas actividades da vida diária e, desta forma, 
o fortalecimento muscular deve ser global. Várias 
técnicas de fortalecimento muscular podem ser 
utilizadas, como exercícios isotónicos concêntri-
cos ou excêntricos e com diferentes tipos de carga.
No processo de reabilitação de amputados transfe-
morais, por exemplo, deve ser levado em conside-
ração que as amputações acima do joelho, devido à 
secção cirúrgica da musculatura, terão irradiações 
na coluna, sendo necessário dessa forma trabalhar 
para que esse paciente, na pós-protetização, faça 

uma readaptação para distribuir o peso e, conse-
quentemente, adaptando-se à sua nova condição. 
O mesmo no pós-cirúrgico, com objectivo de pre-
venir contraturas musculares, deve posicionar o 
coto de forma correcta, evitando deformidades 
de abdução, flexão e rotação externa de quadril. O 
profissional fisioterapeuta acompanha o paciente 
antes e após a cirurgia, e na pré e pós-protetização.
A Fisioterapia mostra-se muito importante na rea-
bilitação do amputado, pois faz uso de recursos da 
electroterapia e cinesioterapia, auxiliando na evo-
lução do paciente e na redução dos sintomas inde-
sejáveis, além de garantir independência funcional 
e a reinserção do indivíduo amputado na socieda-
de e na vida do dia-a-dia.

Fisioterapeuta Adriana Vercoza
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Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de infor-

mação da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a 
sua proprietária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, de-
signadamente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e de-
mais diretivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de in-
formação deve respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e 
a ética profissional do Jornalismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com 
os deficientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua 
dignificação como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos defi-
cientes portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divul-
gando as iniciativas das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural 
e recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA 
e deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das 
Delegações e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da 
Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de 
veteranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos 
PALOP, das associações portuguesas de militares e de antigos com-

batentes, das organizações de e para deficientes e da opinião públi-
ca em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, 
reservando parte importante do seu espaço para a divulgação das 
notícias e eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os 
seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, 
em colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados 
informados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de 
interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princí-
pios de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas 
páginas, as ilustrações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto e não nas con-
vicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem se-
leciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noti-
cioso e do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se 
à narração e análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por 
quem as defende e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da infor-
mação e procurar estar atualizado na sua utilização.

Cuidados a ter com o pão

Na data em que se celebra o Dia 
Mundial da Alimentação celebra-
-se também o Dia Mundial do Pão. 
Não é de admirar que um alimento 
tão importante seja merecedor de 

tal destaque, tanto que também, neste espaço do 
ELO, já foi alvo de análise variadíssimas vezes: ora 
salientámos as variedades mais típicas e respecti-
vos ingredientes; ora evidenciámos o perfil nutri-
cional e benefícios para a saúde; ora indicámos as 
recomendações de ingestão diária; ora realçámos 
as refeições nas quais habitualmente é ingerido, 
assim como os recheios mais interessantes... Sem 
dúvida, um alimento rico quer nutricional quer 
culturalmente.
Neste artigo iremos abordar informação adicio-
nal que nos ajudará a adquirir e a conservar o pão 
dada a sua importância na alimentação diária.

Aquisição
Normalmente, há preferência pela ingestão de pão 
fresco, o que implica uma aquisição diária. Nes-
tas condições, o pão deve apresentar-se fofo, bem 
cozido, mas não queimado, sem indícios de man-
chas, bolores ou humidade. Se se der o caso de ir 
comprar pão, leve um saco de pano, para evitar o 
uso do papel e/ou plástico.

Conservação
O pão deve ser conservado num local fresco e seco, 
idealmente numa caixa hermética. Evite colocá-lo 
no frigorífico para que se mantenha fresco e fofo.
Caso seja confecionado em casa ou adquirido ain-

da quente, arrefeça-o à temperatura ambiente, an-
tes de o guardar na caixa.
Caso não ingira o pão fresco do dia, poderá optar 
por ingeri-lo no dia seguinte ao natural, torrado e/
ou em tostas no forno; ou também por congelá-lo 
para consumo posterior.
Ao congelar o pão, isso permite que o tenha dispo-
nível em casa, evitando deslocações desnecessá-
rias. Antes de congelar, divida-o em doses indivi-
duais e em sacos de congelação. Para descongelar, 
coloque-o no frigorífico até descongelar comple-

tamente. Em alternativa, poderá recorrer ao mi-
croondas, torradeira ou forno.
Bom apetite!

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto
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Comemorações do 50.º Aniversário da ADFA
A ADFA entrou no ano de celebração do seu 50.º Aniversário no passado dia 17 de Maio, aquando da Sessão Solene presidida 
pela ministra da Defesa Nacional, Maria Helena Carreiras. Para todo o ano a ADFA está a preparar um conjunto de iniciativas 
associativas e públicas para assinalar os momentos especiais destas celebrações.
De 20 a 25 de Novembro celebra-se os 30 anos da inauguração da Sede Nacional e os 49 anos de publicação ininterrupta do ELO

A Comissão Organizadora das comemo-
rações do 50.º Aniversário da ADFA já 
está em acção e em curso está a próxi-
ma etapa da comemoração associativa. 
A Associação vai assinalar o 30.º Aniver-

sário da inauguração da Sede Nacional (19 de No-
vembro de 1993) e o 49.º Aniversario de publicação 
ininterrupta do ELO (23 de Novembro de 1974) com 
uma semana de eventos marcantes, entre os dias 20 
e 25 de Novembro próximo.
A última página das edições do ELO deste ano fica-
rá reservada para a divulgação de notícias sobre as 
iniciativas do Cinquentenário, destacando sempre o 
evento a realizar na data mais próxima.

Exposição Fotográfica
No próximo dia 20 de Novembro terá lugar a abertu-
ra desta semana festiva, com a inauguração de uma 
Exposição Fotográfica dedicada aos 30 anos de histó-
ria da Sede Nacional, com imagens do Arquivo Foto-
gráfico da ADFA/ELO e com páginas do jornal, com 

reportagens e notícias sobre os vários momentos de 
contacto com as Entidades Públicas que apoiaram a 
criação da Sede Nacional da ADFA, as fases de im-
plantação e construção do edifício, as obras realiza-
das, a cerimónia do lançamento da primeira pedra 
e a inauguração da Sede Nacional, entre outros mo-
mentos de similar relevância. Dar-se-á destaque ao 
esforço levado a cabo para a concretização da Sede 
Nacional da ADFA, em terreno camarário lisboeta e 
com os apoios do Ministério da Defesa Nacional, do 
Ministério do emprego e da Segurança Social e do 
Governo da altura.

Mesa Redonda
Nesse mesmo dia, pelas 16h00, realizar-se-á uma 
Mesa Redonda sobre o mesmo tema, que contará 
com a participação de associados e individualidades 
que intervieram directamente no processo de im-
plantação da Sede Nacional e que possam testemu-
nhar e lembrar episódios dessa época tão marcante.
Já estão a ser efectuados os contactos para o efeito 

e o evento vai ser divulgado à Comunicação Social, 
contando com a presença das individualidades e en-
tidades convidadas, de acordo com o protocolo que 
a ADFA tem mantido para estes dias festivos.

Almoço Comemorativo
 e Momento Cultural Musical
No dia 24 de Novembro vai ter lugar o Almoço-
-convívio Comemorativo, no Restaurante da Sede 
Nacional, e um Momento Cultural Musical, previsi-
velmente com a Orquestra de Cordofones do Inatel.

Outras iniciativas
Ao longo deste ano, as comemorações nacionais dos 
50 anos da ADFA incluirão também a inauguração do 
local do “Repositório da Memória da ADFA”, na Sede 
Nacional, e o Encontro Nacional Associativo que será 
preparado no eixo Coimbra-Castelo Branco, no Cen-
tro do País.
A Comissão Organizadora informou ainda que vai 
também articular com as Delegações para que as 
celebrações regionais decorram na dinâmica do 50.º 
Aniversário, sendo também sugerido que as colecções 
de objectos e documentos das Delegações poderão 
integrar a base de dados informativa que será a es-
trutura básica do “Repositório da Memória da ADFA”, 
reforçando assim a sua pujança nacional.
Existe ainda a possibilidade de, em articulação com a 
Câmara Municipal de Lisboa, poder ser realizada uma 
cerimónia de atribuição do nome de José Eduardo 
Gaspar Arruda a uma artéria de Lisboa, em homena-
gem pública ao Comendador e antigo Presidente da 
ADFA. A DN está a trabalhar com a Edilidade lisboeta 
para o efeito.
Há também a intenção de articular com o Museu da 
Guerra Colonial, para criar uma sinergia que permita 
que, também nessa importante estrutura museológi-
ca de Famalicão, possa mostrar-se a história dos 30 
anos da inauguração da Sede Nacional e dos 49 anos 
de publicação do ELO, no espaço que o Museu dedica 
à ADFA.
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